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APRESENTAÇÃO

No contexto de estudos voltados para o ambiente marinho raso na Plataforma Continental Brasileira (PCB), 
o presente informe de recursos minerais objetiva divulgar uma síntese dos resultados das atividades 

do Serviço Geológico do Brasil (CPRM), nos campos da geologia marinha, pesquisa, prospecção e economia 
mineral. Tais resultados são apresentados em diversos tipos de mapas, artigos bibliográficos e relatórios.
Com abordagem temática relacionada à potencialidade estratégica dos bens minerais marinhos da Plataforma 
Continental do Brasil, este informe representa o quarto exemplar, continuando a série Recursos Minerais 
Marinhos com os seguintes títulos:

1) Potencialidade dos granulados marinhos da plataforma continental Leste do Ceará;
2) Potencialidade dos granulados marinhos da plataforma continental do Rio Grande do Norte: setor Touros;
3) Potencialidade dos granulados marinhos da plataforma continental rasa de Pernambuco;
4) Potencialidade dos granulados marinhos da plataforma continental rasa Oeste do Ceará: setor Bitupitá.

A aquisição de exemplares desse informe poderá ser efetuada diretamente na biblioteca da Residência 
de Fortaleza (REFO) ou na rede de bibliotecas do SGB-CPRM, através do Serviço de Atendimento aos Usuários 
(SEUS) ou no Repositório Institucional de Geociências do Serviço Geológico do Brasil (RIGEO). Os endereços 
e e-mails estão listados na contracapa.

Esteves Pedro Colnago
Diretor-Presidente 

Márcio José Remédio
Diretor de Geologia e Recursos Minerais

Luciana Felício Pereira
Chefe da Divisão de Geologia Marinha



RESUMO

Nos últimos anos, a compreensão do ambiente marinho, com suas complexidades e riquezas, passou 
a ser meta indispensável para a valorização territorial, proteção, regulação e aproveitamento dos recursos 
naturais de forma sustentável, em grande parte dos países desenvolvidos e em desenvolvimento. O mape-
amento dessas áreas é, portanto, papel estratégico de grande importância no inventário e na conservação 
das riquezas naturais no território nacional. Neste sentido, o Projeto Plataforma Rasa do Brasil realizou 
mapeamentos geológicos e geofísicos de alta resolução em algumas áreas no Nordeste do Brasil. Dentre 
elas, a presente pesquisa realizada na Plataforma Continental Oeste do estado do Ceará, no setor Bitupitá. 
A área está localizada no extremo oeste da plataforma, próximo à divisa com o estado do Piaui. A pesquisa 
foi realizada em parceria com o Laboratório de Geologia Marinha e Aplicada (LGMA) da Universidade Federal 
do Ceará (UFC), com o objetivo de conhecer o ambiente marinho, através de levantamentos diretos e indi-
retos, e mapear os recursos minerais para o estudo de suas características e potencialidades. Os recursos 
minerais marinhos podem vir a ser uma excelente alternativa como reserva de insumos e matérias primas 
de extrema necessidade para o país, reduzindo a dependência de importação de alguns setores, como por 
exemplo o mercado de fertilizantes, entre outros. Foram mapeados aproximadamente 3.000 km2 de área, 
com amostragem geológica superficial em escala 1:100.000, e levantamento batimétrico monofeixe. Na 
caracterização sedimentológica, foram realizadas análises físicas e químicas para o estudo da granulometria, 
no entendimento do regime energético do ambiente deposicional, da sua composição e origem. A plataforma 
continental cearense no setor Bitupitá, apresenta sedimentação grosseira, com predomínio de sedimentos 
cascalhosos (45,1%), areia (37,8%) e cascalho (16,4%), nessa ordem, típica de ambiente de alta energia. Das 
1012 amostras de sedimentos analisadas, 456 foram classificadas como sedimento cascalhoso, 382 como 
areia, 166 como cascalho, 5 como areia argilosa (0,5%) e 1 como areia siltosa (0,1%). No estudo dos minerais 
pesados em 25 amostras de sedimentos siliciclásticos, foram identificados 18 minerais, com destaque para 
a ocorrência de cinco principais com médias acima de 3%, são eles: Ilmenita (49,9%), Turmalina (29,1%), 
Estaurolita (6,4%), Epidoto (3,5%) e Monazita (3,4%). Os sedimentos detríticos, apesar de ocorrerem por 
toda área, apresentam percentuais de óxido de sílica acima de 50%, com profundidades menores do que 15 
metros ou maiores do que 30 metros. Os sedimentos bioclásticos marinhos ocorrem em praticamente toda 
a área, sendo mais frequentes e de melhor qualidade os localizados entre 15 e 30 metros de profundidade. 
Ocorrem, também, com abundância, sedimentos biogênicos, com a presença das algas calcárias vermelhas 
do tipo lithothamnium e verdes do gênero Halimeda, além de fragmentos e carapaças carbonáticas de outros 
organismos marinhos. A caracterização geoquímica revelou a presença de elementos maiores e menores 
de grande interesse para o aproveitamento do carbonato de cálcio e magnésio com alto grau de pureza 
e a presença de elementos menores ou oligoelementos, de grande importância para alguns setores como 
a agricultura e pecuária. Os teores de cálcio e magnésio apresentaram valores médios significativamente 
mais altos em comparação com jazidas em aproveitamento e com o produto já registrado no Ministério da 
Agricultura como fertilizante, chegando a 37,9% de cálcio e 4,1% de magnésio em média contra 32% e 2% 
do produto registrado. A região intermediária da área da pesquisa, entre 15 e 30 metros, representa uma 
sedimentação biogênica com altos teores e, portanto, alvo de grande potencial para diversos setores da 
indústria (agropecuária, cosmética, purificação de água, dentre outras). Da mesma forma, os sedimentos 
siliciclásticos em menor grau possui potencial para aproveitamento tanto de minerais pesados como de 
agregados para construção civil ou recuperação de praias erodidas, com volumes suficientes para séculos 
de utilização. Não obstante, diversas outras pesquisas precisam ser realizadas para o detalhamento dos 
alvos de interesse geoeconômico e preparação de estudos de viabilidades técnica, econômica e ambiental. 



ABSTRACT

Understanding the marine environment, its complexities and richness has become, in recent years, 
indispensable goals for territorial enhancement, protection, regulation and sustainable use of natural resources 
in most developed and developing countries. The mapping of these areas is, therefore, a strategic role of great 
importance in the inventory and conservation of natural resources in the national territory. In this sense, the 
Plataforma Rasa do Brasil Project carried out high-resolution geological and geophysical mappings in some 
areas in northeastern Brazil. Among them, the present research, carried out on the Western Continental Shelf 
of the State of Ceará, in the Bitupitá sector. The area is located at the western end of the platform, close to 
the border with the State of Piaui. The research was carried out in partnership with the UFC's Laboratory of 
Marine and Applied Geology (LGMA) with the aim of getting to know the marine environment through direct 
and indirect surveys and mapping mineral resources to study their characteristics and potential. Marine 
mineral resources may turn out to be an excellent alternative as a reserve of inputs and raw materials that 
are extremely necessary for the country, reducing the dependence on imports of some sectors, such as the 
fertilizer market, among others. Approximately 3.000 km2 of area were mapped with high resolution surface 
geological sampling (1:100,000) and bathymetry. In the sedimentological characterization, physical and 
chemical analyzes were carried out for the study of granulometry in the understanding of the energy regime of 
the depositional environment, its composition and origin. The Continental Shelf in the Bitupitá sector presents 
coarse sedimentation, with a predominance of gravel sediments (45.1%), sand (37.8%) and gravel (16.4%), in 
this order, typical of a high energy environment. Of the 1012 sediment samples analyzed, 456 were classified 
as Gravel Sediment, 382 as Sand, 166 as Gravel, 5 as Argillaceous Sand (0.5%) and 1 as Silt Sand (0.1%). In the 
study of heavy minerals in 25 samples of silicicclastic sediments, 18 minerals were identified, with emphasis 
on the occurrence of five main minerals with averages above 3% among the analyzed samples. They are, in 
descending order, Ilmenite (49.9%), Tourmaline (29.1%), Staurolite (6.4%), Epidote (3.5%) and Monazite (3.4%). 
The detrital sediments, despite occurring throughout the area, present percentages of silica oxide above 50% 
in vast areas below 15 meters and above 30 meters in depth. Marine bioclastic sediments occur in practically 
the entire area, being more frequent and of better quality those located between 15 and 30 meters deep. In 
this area there are abundant biogenic sediments with the presence of limestone algae lithothmamnium and 
halimeda, in addition to fragments and carbonate shells of marine organisms. The geochemical characterization 
revealed the presence of major and minor elements of great interest for the use of calcium and magnesium 
carbonate with a high degree of purity and the presence of minor elements or trace elements of great 
importance for some sectors such as agriculture and livestock. The calcium and magnesium contents showed 
significantly higher average values compared to deposits being used and with a product already registered 
with the Ministry of Agriculture as a fertilizer, reaching 37.9% of Calcium and 4.1% of Magnesium on average 
against 32% and 2% of the registered product. The intermediate region of the research area, between 15 
and 30 meters, represents, therefore, a biogenic sedimentation with high contents and, therefore, targets of 
great potential for several sectors of the industry (agriculture, cosmetics, filtration, among others). Likewise, 
siliciclastic sediments to a lesser degree have potential for the use of both heavy minerals and aggregates 
for civil construction or recovery of eroded beaches. Sediments with sufficient volumes for up to centuries of 
use. However, several other studies need to be carried out to detail the targets of geoeconomic interest and 
prepare technical, economic and environmental feasibility studies.



SUMÁRIO

1. INTRODUÇÃO ........................................................................................................................ 10

2. ÁREA DE PESQUISA .............................................................................................................. 12
2.1. Condições Climáticas .......................................................................................................................13
2.2. Parâmetros Oceanográficos ............................................................................................................ 14
2.3. Contexto Geológico Regional – Litoral Oeste do Ceará ..................................................................15

2.3.1. Província Borborema ............................................................................................................15
2.3.2. Domínio Médio Coreaú ........................................................................................................15

2.3.2.1. Grupo Martinópole ................................................................................................. 15
2.3.2.2. O Complexo Granja ................................................................................................. 16
2.3.2.3. Grupo Jaibaras ......................................................................................................... 16

2.3.3. Domínio Ceará Central ......................................................................................................... 17
2.3.3.1. Complexo Ceará ...................................................................................................... 17
2.3.3.2. Complexo Canindé do Ceará ................................................................................... 17
2.3.3.3. Complexo Tamboril - Santa Quitéria ....................................................................... 17

2.3.4. Província Costeira e Margem Continental ............................................................................ 17
2.3.4.1. Grupo Barreiras ....................................................................................................... 17

2.3.4.1.1. Formação Camocim ................................................................................. 17
2.3.5. Coberturas Cenozóicas Inconsolidadas  ............................................................................... 18

2.4. Plataforma Continental Brasileira ...................................................................................................18
2.5. Plataforma Continental do Nordeste Brasileiro ..............................................................................19
2.6. Plataforma Continental do Ceará ....................................................................................................19

3. MÉTODOS ............................................................................................................................. 20
3.1. Sedimentologia ............................................................................................................................... 20

3.1.1. Amostragem de sedimentos ................................................................................................. 20
3.1.2. Análise granulométrica e composicional .............................................................................. 20
3.1.3. Carta textural  .......................................................................................................................21
3.1.4. Análise geoquímica ...............................................................................................................22
3.1.5. Análise do CaCO3 ..................................................................................................................23
3.1.6. Determinação dos minerais pesados ................................................................................... 24
3.1.7. Componentes Bióticos .......................................................................................................... 24

3.2. Batimetria  ....................................................................................................................................... 24
3.3. Cartografia ......................................................................................................................................25

3.3.1. Carta batimétrica .................................................................................................................. 25

4. BREVE FUNDAMENTAÇÃO E TRABALHOS ANTERIORES ..................................................... 26
4.1. Recursos Minerais na Plataforma ................................................................................................... 26
4.2. Trabalhos anteriores ....................................................................................................................... 28
4.3. Trabalhos realizados com dados GRANMAR ...................................................................................28
4.4. Trabalhos com Lithothamnium no Brasil .........................................................................................29
4.5. Produtos como Resultado Direto do Projeto GRANMAR................................................................30

5. MAPEAMENTO DOS RECURSOS MINERAIS MARINHOS ..................................................... 31
5.1. Amostragem .................................................................................................................................... 32
5.2. Batimetria........................................................................................................................................ 33



5.3. Sedimentologia ...............................................................................................................................34
5.3.1. Teores de Carbonato de Cálcio (CaCO3) ................................................................................ 38
5.3.2. Ocorrências siliciclásticas ..................................................................................................... 39

5.3.2.1. Bitupitá .................................................................................................................... 39
5.3.3. Ocorrências bioclásticas ....................................................................................................... 41

5.3.3.1. Caracterização das amostras de sedimentos marinhos bioclásticos ...................... 41
5.3.3.2. Componentes biogênicos ........................................................................................ 42

5.4. Geoquímica ..................................................................................................................................... 42
5.4.1. Comportamento do dióxido de silício (SiO2) ......................................................................... 42
5.4.2. Comportamento óxido de cálcio (CaO) ................................................................................ 45
5.4.3. Razão MgO/CaO ................................................................................................................... 47

5.5. Integração dos dados ......................................................................................................................49

6. AVALIAÇÃO DA POTENCIALIDADE 
DOS RECURSOS MINERAIS MARINHOS ............................................................................... 56
6.1. Substâncias de interesse na ZEE brasileira ...................................................................................... 57
6.2. Legislação sobre trabalhos na plataforma continental e a regulação de explotação dos recursos 

minerais .....................................................................................................................................60
6.3. Agregados Marinhos no Brasil ........................................................................................................ 61
6.4. Agregados Marinhos em outros Países ........................................................................................... 61
6.5. A Importância dos Agregados Marinhos.........................................................................................65

7. CONCLUSÕES ......................................................................................................................... 66

    REFERÊNCIAS ........................................................................................................................ 67



| 10 |

| Levantamento Geológico, Oceanográfico e Ambiental do Potencial Mineral do Espaço Marinho e Costeiro |

1. INTRODUÇÃO

As características geográficas e de ocupação territo-
rial conferem ao Brasil uma posição estratégica privile-
giada em termos de explotação sustentável dos recursos 
do mar, incluindo não só a pesca, o transporte, o lazer e a 
segurança, mas também a explotação mineral (GALVÃO 
et al., 2007). Os recursos minerais marinhos prioritá-
rios de valor socioeconômico são caracterizados pelos 
agregados ou granulados (areia e cascalho), que são de 
especial interesse para as atividades de construção civil 
e recuperação de praias erodidas, dentre outras. 

Os granulados marinhos podem ser de origem sili-
ciclástica ou bioclástica. Os siliciclásticos compreendem 
areia e cascalho de origem continental e excedem em 
volume e em potencial o valor de qualquer outro recurso 
não vivo, exceto óleo e gás. Sua utilização é dividida 
entre a indústria da construção civil e a recuperação 
de praias erodidas (SOUZA et al., 2009). Já os granu-
lados bioclásticos são formados, principalmente, por 
algas calcárias e seus fragmentos, sendo compostos 
basicamente por carbonato de cálcio e de magnésio, e 
mais de 20 oligoelementos presentes em quantidades 
variáveis, principalmente Fe, Mn, B, Ni, Cu, Zn, Mo, Se e 
Sr (DIAS, 2000). Sua utilização varia desde aplicações na 
agricultura, na potabilização de águas para consumo, nas 
indústrias de cosméticos, de fertilizantes e de medica-
mentos, nos implantes em cirurgias ósseas e na nutrição 
animal, dentre outras. (GALVÃO et al., 2007).

No Brasil, a plataforma continental abriga um dos 
mais longos e contínuos ambientes de deposição car-
bonática do mundo, com pouca profundidade e inteira-
mente coberta por sedimentos carbonáticos biogênicos 
e litoclásticos. Apesar da abundância desses recursos 
minerais, ainda é modesta a sua utilização. Embora exista 
hoje um número expressivo de solicitações para a lavra 
de bioclastos e siliciclastos na Plataforma Continental 
Brasileira (PCB), ainda há um caminho a se desenvolver 
quanto à mineração marinha, suas responsabilidades 
institucionais, a definição de normas e procedimentos 
que levem a uma adequada explotação, bem como pos-
terior acompanhamento e fiscalização dos impactos da 
atividade. A explotação de granulados marinhos requer 
estudos prévios de avaliação da potencialidade explo-
ratória e análise dos impactos ambientais, no sentido 
de viabilizar uma gestão racional e equilibrada desses 
recursos, obedecendo aos preceitos da sustentabilidade.

A França, por exemplo, encontrou diversas aplicações 
dos granulados marinhos na indústria da construção e de 

obras públicas, sendo considerado como indispensável 
para a construção de estradas, calçadas e praças públicas, 
ferrovias, bondes, áreas industriais, na construção de 
casas residenciais, oficinas, fábricas, escolas e hospitais. A 
cada ano, são necessárias mais de 200 milhões de tone-
ladas de agregados para manter as estradas existentes 
no país, construir novas estradas e trabalhar em redes 
de saneamento, cabos elétricos enterrados, suprimentos 
de gás etc. Os agregados estão presentes em todos os 
lugares na vida dos franceses, com necessidade anuais 
de 400 milhões de toneladas, sendo: 7 toneladas anuais 
por habitante e consumo de 20 kg por dia para cada 
francês. (Fonte: UNPG-França).

Entre os recursos minerais de valor socioeconômico 
da plataforma continental brasileira figura, em primeiro 
plano, a extração comercial dos agregados (areia e cas-
calho), devido à sua especial importância na recuperação 
de praias erodidas e como insumos para a construção 
civil, além das aplicações industriais e agropecuárias. Os 
projetos a serem realizados nesse campo devem estar 
voltados para a delimitação desses depósitos, suas res-
pectivas potencialidades em termos de volume, impacto 
potencial da mineração sobre o ambiente e a influência 
sobre os processos costeiros e os adequados estudos 
biológicos e ambientais.

Diante deste contexto, vale salientar a participação 
do SGB-CPRM em pesquisas marinhas, desde o sucesso 
do Projeto REMAC, em conjunto com instituições nacio-
nais (Petrobras, DNPM, DHN e CNPq) e internacionais 
(Woods Hole Oceanographic Institution, Lamont-Doherty 
Geological Observatory, dentre outros). Porém, sua atu-
ação nas pesquisas marinhas passou a ter maior intensi-
dade e autonomia na década de 1990, quando em 1994, 
a CPRM tornou-se o órgão oficial da geologia brasileira 
(Serviço Geológico do Brasil) e as atribuições sobre a 
Geologia Marinha, antes do DNPM, passaram para sua 
atribuição, criando a Divisão de Geologia Marinha e 
estruturando-se para realizar pesquisas ao longo da 
plataforma continental, em regime de cooperação com 
outras instituições e centros de pesquisa.

O Projeto Granulados Marinhos da Plataforma Con-
tinental Rasa do Brasil (GranMar), também conhecido 
como Projeto Plataforma Rasa do Brasil tem, dentre 
outros objetivos, o de realizar pesquisas voltadas ao 
disciplinamento do uso dos recursos minerais mari-
nhos, através do reconhecimento do potencial da PCB 
como fonte de recursos minerais, sobretudo granulados 
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siliciclásticos e bioclásticos, na escala de 1:100.000, até 
a profundidade de 30/40 metros.

É executado pelo SGB-CPRM, no contexto do Pro-
grama de Avaliação da Plataforma Continental Brasileira 
(REMPLAC) da Secretaria de Geologia e Mineração do 
Ministério de Minas e Energia (SGM/MME), integrando 

as ações do Plano Setorial para Recursos do Mar (PSRM). 
O Projeto Plataforma Rasa do Brasil está inserido no 
Programa Mar, Zona Costeira e Antártica, executado 
pelo SGB-CPRM, através de suas Unidades Regionais, 
financiado com recursos do Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC).
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2. ÁREA DE PESQUISA

A pesquisa no Ceará foi desenvolvida com pesquisa-
dores da Universidade Federal do Ceará (UFC), por meio 
do contrato 089/PR/07 firmado entre o SGB-CPRM e a 
Fundação Cearense de Pesquisa e Cultura (FCPC). 

Ceará Oeste – Bitupitá
Localizado no extremo oeste do litoral e da plata-

forma continental do estado do Ceará, a área pesqui-
sada encontra-se no mar de frente para o município da 
Barroquinha, na microrregião do litoral de Camocim e 
Coreaú, na mesorregião do noroeste cearense próximo 
a cidades como Camocim e Jericoacoara. 

Barroquinha é último município do litoral oeste cea-
rense, distante 395 km de Fortaleza, fazendo divisa com 
o estado do Piauí, possuindo três distritos: Barroquinha 

(sede), Araras e Bitupitá. Bitupitá é um pequeno distrito 
de Barroquinha, onde localiza-se a praia mais famosa do 
município, que denomina a folha da Sudene, em escala 
1:100.000 (SA.24-Y-A-V) e o mapa já publicado pelo SGB-
-CPRM, que pode ser encontrado no Repositório Insti-
tucional de Geociências (RIGEO) (http://rigeo.cprm.gov.
br/handle/doc/20509). Sua principal atividade é a pesca 
artesanal. Possui uma pequena infraestrutura com pousa-
das e pequenos hotéis, fruto de um movimento turístico 
ainda incipiente. As praias são semidesertas e de areias 
escuras próximo da linha da água. Apesar de possuir duas 
desembocaduras nas proximidades do povoado, a Barra 
do Timonha e a Barra dos Remédios, a melhor opção para 
acesso do mar ao continente ainda é a desembocadura do 
Rio Coreaú, em Camocim, cerca de 50 km a leste (Figura 2.1). 

Figura 2.1 - Área da pesquisa, Folha Bitupitá no Município de Barroquinha, extremo oeste do Ceará. Fonte: Os autores
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Camocim é o município de maior desenvolvimento e 
com melhor infraestrutura na região mais próxima da área 
pesquisada. População de 63 mil habitantes, 131 anos de 
história e sua economia encontra-se na 60ª posição den-
tre os 184 municípios do Ceará. Está situada na margem 
esquerda do Rio Coreaú, que possui uma desembocadura 
de mais de 400 metros de largura, porém apresenta baixas 
profundidades no canal de entrada pelos efeitos da movi-
mentação sedimentar da bacia hidrográfica do Rio Coreaú.

O Porto de Camocim tem uma história longa de cons-
trução que data desde o Império, no século XIX, passando 
por importantes intervenções nas décadas de 1930 e 
1960, após 20 anos da emancipação política da cidade, 
ocorrida em 29 de setembro de 1879, foi criada a Dele-
gacia, que em seguida virou a Capitania dos Portos, pelo 
Decreto nº 3.334, de 5 de julho de 1899, do Presidente da 
República Manuel Ferraz de Campos Salles, para exercer 
no domínio marítimo e fluvial da União como estabele-
cimento naval, tendo a seu cargo a polícia, o regimento 
e a conservação do porto de Camocim.

2.1. CONDIÇÕES CLIMÁTICAS

Bacias hidrográficas e precipitação
O litoral oeste cearense está englobado em cinco 

bacias hidrográficas, sendo: Coreaú, Acaraú, Litoral, Curu 
e Metropolitana.

A bacia hidrográfica do Rio Coreaú possui uma área 
de drenagem de 10.633,66 km², correspondente a 7% do 
território cearense, englobando tanto a bacia drenada 
pelo Rio Coreaú e seus afluentes, com 4.446 km², como 
também o conjunto de bacias independentes e adjacentes 

(SRH, 2019), apresentando, entre os anos de 2014 e 2018, 
uma precipitação média anual de 934,58 mm.

As bacias Coreaú, Acaraú, Litoral, Curu e Metropoli-
tana, apresentaram, entre os anos de 2008 a 2017, uma 
precipitação média anual de 849,32 mm, 737,7 mm, 
566,86, 615,79 e 531,36, respectivamente (Fundação 
Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos, 2020), 
com médias mensais variando de 2,38 mm a 798,54 mm 
no mesmo período (Figura 2.2)

A área está inserida na região climática tipo AW, 
segundo classificação de Köppen, com clima designado 
de tropical chuvoso, quente e úmido, com chuvas de verão 
e outono (Assis et at., 2007). A precipitação média anual 
entre 2008 e 2017, na região referente ao litoral Oeste, 
apresentou máxima de 1484,7 mm e mínima de 127,3 mm.

A partir dos dados, é perceptível uma diminuição na 
ocorrência de chuvas entre os meses de junho e dezem-
bro, principalmente no mês de setembro e uma maior 
incidência nos meses de fevereiro, março e abril.

A série histórica de médias de temperatura, de 1981 
a 2010, demonstram os meses junho, julho e agosto 
com as temperaturas médias anuais mais frias, entre 
22,7°C e 23,1°C, e os meses de outubro, novembro e 
dezembro com as maiores temperaturas, variando de 
31,2° até 31,5°C (Figura 2.3). 

A evaporação total no mesmo período apresentou-se 
elevada, com média anual de 1.702,9 mm e médias mensais 
variando de 71,6 mm a 207,4 mm para os meses de abril 
e outubro, respectivamente (Figura 2.4). Tais resultados 
evidenciam que o período de março a abril apresenta um 
balanço hídrico positivo, coincidindo as menores taxas de 
evaporação com as maiores de precipitação pluviométrica.

Figura 2.2 -  Médias mensais de precipitação das sub-bacias do litoral oeste do Ceará durante o período de 2008 a 2017. 
Fonte: FUNCEME, 2020.
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2.2. PARÂMETROS OCEANOGRÁFICOS

A temperatura da superfície do mar (TSM) é maior 
nas proximidades da linha de costa, variando de aproxi-
madamente 28 a 30°C. Ao se afastar, a temperatura tende 
a ficar entre 28 e 29°C, no outono e no verão. Já para o 
período de inverno e primavera, as temperaturas tendem 
a diminuir, variando entre 26°C e 28°C (IBGE, 2011).

Os ventos na região do Mucuripe, em Fortaleza, 
variam entre NE e SE, de acordo com o deslocamento 
sazonal da Zona de Convergência Intertropical (ZCIT), 
segundo a Companhia Docas do Ceará (CDC, 2016). 

Segundo o INMET (2018), com base na série de dados 
observados entre 1981 e 2010, o regime de ventos na 
região de Fortaleza possui uma direção preferencial para 
E, com intensidade variando de 2,3 m/s a 4,0 m/s, tendo 
os meses de setembro, outubro e novembro como os 
que apresentam maior intensidade, em torno de 4,0 m/s.

O Porto de Fortaleza apresenta marés com preamar 
média de sizígia (M.H.W.S) de 2,82 m e preamar média 
de quadratura (M.H.W.N) de 2,20 m, sendo o nível médio 
(N.M) de 1,55 m. Já as baixa-mar sobre o nível de redução 
são de 0,28m e 0,90m (sizígia e quadratura, respecti-
vamente) (PDZ/Porto de Fortaleza, 2010) (Figura 2.5).

Figura 2.3 - Médias mensais de temperaturas mínimas, médias e máximas durante o período de 1981 a 2010. Fonte: INMET, 2018.

Figura 2.4 - Médias mensais de evaporação durante o período de 1981 a 2010. Fonte: INMET, 2018.
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As correntes marinhas apresentam intensidade média 
variando de 0,34 a 0,54 km/h e valor absoluto máximo 
de 0,8 km/h a 1,23 km/h a depender da profundidade 
(variando entre 2m e 14m), com direções NW e WNW. 

A salinidade apresenta-se em concentrações eleva-
das, variando de 39 a 40 g/kg. 

Segundo a CDC (2016), o regime de ondas incidentes 
na região divide-se em dois períodos distintos: um entre 
dezembro e abril, com direções de ondas predominantes 
de N e NE, coincidindo com uma maior influência das 
ondas tipo marulho (swell); e outro de maio a novembro, 
com direções predominantes de E e SE, influenciadas 
pelos ventos locais. 

As alturas significativas das ondas (Hs) apresentam 
uma frequência de mais de 17%, variando entre 1,1 e 
1,2 m. Com uma frequência de aproximadamente 48%, 
o período médio (Tm) ocorre entre 5 e 6 segundos. Já 
a direção de propagação apresenta-se entre 90 e 105 
graus, numa frequência de aproximadamente 73%.

2.3. CONTEXTO GEOLÓGICO REGIONAL – 
LITORAL OESTE DO CEARÁ 

A área de estudo compreende o litoral oeste do 
estado do Ceará, inserida na parte setentrional da Pro-
víncia Borborema (PB) (ALMEIDA et al., 1977) que se 
caracteriza, mais precisamente, por coberturas ceno-
zoicas inconsolidadas e embasamentos cristalinos dos 
domínios Médio Coreaú (DMC) e Ceará Central (DCC).

2.3.1. Província Borborema

A Província Borborema possui superfície aproximada 
de 450.000 km2 do Nordeste Brasileiro, delimitada a norte 
e leste pela Província Costeira, a sul pelo Cráton São Fran-
cisco e a oeste pela Província Parnaíba. Segundo Campelo 

Figura 2.5 - Maregrama no mês de janeiro/2009 – Porto de Fortaleza. Fonte: PDZ/Porto de Fortaleza (2010).

(1999), a evolução da província pode abrigar um histórico 
de amalgamação de microplacas e terrenos, consolidada 
ao final do evento Brasiliano. A extensa rede de cisalha-
mentos é prova da grande mobilidade a que foi submetida. 
Caracterizada por coberturas sedimentares fanerozoicas, 
complexos gnáissico-migmatíticos paleoproterozoicos e 
arqueanos e corpos granitoides brasilianos. É dividida em 
três subprovíncias: Setentrional, Transversal e Meridional 
(VAN SCHMUS et al., 2011) (Figura 2.6).

2.3.2. Domínio Médio Coreaú

O Domínio Médio Coreaú (DMC) está situado na por-
ção noroeste do estado do Ceará e a nordeste do estado do 
Piauí. Limita-se a oeste pela Província Parnaíba, a sudeste 
pelo DCC e a nordeste pelo Oceano Atlântico. Nesse domí-
nio, ocorrem dois cinturões móveis de idade toniana, o 
do Grupo Martinópole (metavultanossedimentar mais 
arcoseano) e do Grupo Ubajara (metapelítico-carbonático). 
É constituído, também, por uma sequência de rochas 
vulcano-sedimentares da Unidade Saquinho (SANTOS et 
al., 2008) e ortognaisses e migmatitos paleoproterozóicos 
derivados de suítes do tipo TTG (CABY e ARTHAUD, 1986; 
SANTOS et al., 2002) relacionados ao Complexo Granja 
(Brito Neves, 1983), e sucessões vulcano-sedimentares do 
Grupo Jaibaras. No limite sudeste do DMC, ocorre uma 
sequência de corpos graníticos, os plutons, Mocambo e 
Meruoca (SIQUEIRA et al., 2014). Ainda na porção noroeste 
do DMC, verifica-se o plúton Chaval, intrudido no Com-
plexo Granja; alongado paralelamente ao trend NE-SW, 
tem-se o plúton Tucunduba (SANTOS et al., 2008).

2.3.2.1. Grupo Martinópole

Segundo Prado et al. (1981), o Grupo Martinópole 
divide-se em três formações, da base para o topo: São 
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Figura 2.6 - Subprovíncias e domínios geotectônicos da porção setentrional da Província Borborema. Adaptada de Geologia e Recursos 
Minerais da Folha Crateús. Compartimentação da subprovíncia setentrional segundo Cavalcante (1999).

Joaquim, Covão e Santa Terezinha. Posteriormente 
acrescida a porção basal, a Formação Goiabeira (não 
representada na área de estudo). A Formação São Joa-
quim é constituída de metacalcário e metariolito (rochas 
metavulcânicas félsicas) precambrianos. Ocorrem xistos 
da Formação Covão.  A Formação Santa Terezinha é 
formada por migmatito, metagranito, metagranodiorito, 
metatonalito e, ainda, de metatrondhjemito.

O Granito Chaval aflora intrudindo o Grupo Marti-
nópole, principalmente na Formação Goiabeira. Devido 
à cobertura sedimentar fanerozóica e aos depósitos 
recentes, sua área aflorante é reduzida e seu limite 
oriental é marcado pela Zona de Cisalhamento Santa 
Rosa (GORAYEB et al. 2011). A Suíte intrusiva Chaval 
é caracterizada, na área de estudo por granodiorito, 
quartzo-sienito e quartzomonzonito. 

Segundo Santos et al. (2008), o plúton Tucunduba é 
um dos granitos do magmatismo brasiliano que ocorrem 
no DMC, é limitado pelas falhas Água Branca e Sena-
dor Sá. Ainda de acordo com esses autores, o corpo 
Tucunduba é representado por granito e granodiorito 
alongados na direção paralela ao trend NE-SW.

2.3.2.2. O Complexo Granja

O Complexo Granja é afetado por paragnaisses e gra-
nulitos, por metamorfismo de médio a alto grau, datado 
do Paleoproterozóico (unidade mais antiga do DMC), com 
paragnaisses e granulitos de idades de 2,0 a 2,2 Ga.  O 

embasamento da região de Granja pode ser dividido em 
três sequências: Seqüência I, representada por uma suíte 
de rochas com afinidade TTG; Seqüência II, composta de 
granulitos, kondalitos e kinzigitos; e Seqüência III, formada 
pelos migmatitos (SANTOS et al., 2001). Esse complexo é 
caracterizado pela presença de migmatito, metagranito, 
metagranodiorito, metatonalito, além de enderbito, gnaisse 
granulítico e kinzigito, classificados como da Sequência II.

2.3.2.3. Grupo Jaibaras

A estratigrafia da Bacia do Jaibaras é marcada por 
duas sequências distintas: a Alfa Inferior (Ediacarano-
-Cambriano), representada pelas formações Massapê 
(conglomerados e brechas polimíticas), Pacujá (arenitos 
finos e rochas pelíticas) e Parapuí (vulcânicas bimodais); 
e Alfa Superior (Cambro-Ordoviciano), representada por 
parte da Formação Parapuí e pela Formação Aprazível 
(brechas e conglomerados (PARENTE et al,. 2004). Essa 
bacia é datada como sendo de estágio transicional entre 
Proterozóico-Fanerozóico da PB, sendo as formações de 
idade cambro-ordoviciana.

Na Formação Massapê ocorrem conglomerado 
suportado por clastos, que variam de tamanho, desde 
seixos até matacões, e são compostos por fragmentos 
angulosos do embasamento cristalino e do Grupo Ubajara 
(MELLO, 1978; COSTA et al., 1979; PARENTE et al., 2004).

A Formação Pacujá é caracterizada pela presença de 
arenito lítico, arenito arcosiano e, subordinadamente, 
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folhelho e grauvaca. As rochas da Formação Pacujá 
situam-se ao longo de todo eixo principal da Bacia de 
Jaibaras (PEDROSA JUNIOR, 2015). Os arenitos arcosianos 
ocorrem associados com hematita. Nessas rochas podem 
ser encontrados, ainda, cristais de zircão isolados.

A Formação Aprazível ocorre ao longo de falhas mar-
cadas por relevo escarpado do Rifte de Jaibaras, onde 
recobrem discordantemente as rochas das formações 
Massapê, Pacujá e Parapuí e algumas áreas do Granito 
Meruoca (COSTA et al., 1979).  Na área de estudo, ocor-
rem brechas cataclásticas e conglomerados e contêm 
seixos de rochas cristalinas e sedimentares, tais como; 
granitos, basaltos e arenitos, que são distribuídos de 
forma desorganizada (PEDROSA JUNIOR, 2015).

De forma intrusiva, ocorre um corpo granitíco e o 
Granodioritíco Mocambo, nas sequências supracitadas. 
O Granito Mocambo apresenta pequenos falhamen-
tos orientados segundo NE-SW. São representados, por 
plutonismo granítico anorogênico e possuem natureza 
alcalina à subalcalina, constituído por rochas de granu-
lação grossa, equigranular a porfirítica, mostrando raros 
fenocristais de microclina que chegam a atingir até 10 
cm (PARENTE et al., 2004).

2.3.3. Domínio Ceará Central

O Domínio Ceará Central ocupa a maior parte do 
território do estado e é limitado a oeste pela Bacia do 
Parnaíba e pela Zona de Cisalhamento São Pedro II (ZCS-
PII), a sul pela Zona de Cisalhamento de Aiuba (ZCA), a 
leste pela Zona de Cisalhamento Orós (ZCO) e a nordeste 
pelo Oceano Atlântico. Das unidades litoestratigráficas do 
DCC, serão apresentados os complexos Ceará, Canindé 
do Ceará e Tamboril-Santa Quitéria.

2.3.3.1. Complexo Ceará

O Complexo Ceará é representando pelas unidades 
Independência, Canindé, Quixeramobim e Arneiroz, que 
se caracterizam por uma sequência típica de terrenos de 
rochas metassedimentares, dominadas por metapelitos, 
aos quais associam-se camadas de quartzito, lentes de 
mármores, rochas calcissilicáticas e anfibolitos (CAVAL-
CANTE et al., 2003). Na porção pertencente à Unidade 
Independência, há presença de xisto e metacalcários, 
além da ocorrência de gnaisses de idades entre prote-
rozóicas e paleoproterozóicas.

2.3.3.2. Complexo Canindé do Ceará
Definido por Torres et al. (2007) como Complexo 

Canindé do Ceará, é constituído, principalmente, por 
dois tipos de rochas paraderivadas e ortoderivadas. Há 
presença de xisto e paragnaisse e ocorrência de meta-
calcário e ortognaisse da Unidade Indivisa, datados do 

proterozóico, além de lentes de quartzito. Associado 
às rochas desse complexo ocorre um corpo plutônico 
de biotita-granito.

2.3.3.3. Complexo Tamboril - Santa Quitéria

O Complexo Tamboril-Santa Quitéria é caracterizado 
como um arco magmático constituído por diatexito, gra-
nito, granodiorito e Metatexito, e são comuns resíduos de 
actinolita anfibolitos, milonitos e rochas calcissilicáticas.  
A Suíte Tamboril-Santa Quitéria é constituída de biotita-
-hornblenda granito, granito e granodiorito, datados a 
partir de U-Pb como do Proterozóico a Neoproterozóico 
(Santos et al., 1998).

2.3.4. Província Costeira e Margem Continental

Representa a mais nova província estrutural, desen-
volvida a partir do Jurássico Superior na borda oceânica, 
fazendo contato com quase todas as outras províncias 
(ALMEIDA et al., 1977). A planície costeira representa 
a porção emersa da província, com sedimentos conti-
nentais e marinhos de idade cretácica a neógena, sendo 
sempre estreita, muito alongada e descontínua em alguns 
pontos. A sua porção submersa é a margem continen-
tal brasileira, com fisiografia e sedimentação bastante 
variadas iniciando na plataforma e no talude continental.

2.3.4.1. Grupo Barreiras

A Era Cenozóica é representada pelo Grupo Barreiras 
e por depósitos colúvio-eluviais. Bigarella e Andrade 
(1964) desenvolveram uma proposta de subdivisão, na 
qual passaram a usar a nomenclatura de Grupo Barreiras, 
em alternativa à Formação Barreiras, por não parecer 
adequada devido à presença de inconformidades erosi-
vas e grande variação litológica (BIGARELLA et al. 2007).

O Grupo Barreiras é uma cobertura sedimentar de 
origem continental com influência marinha, de idade 
entre o Mioceno e o Plioceno, que aflora ao longo da 
faixa costeira norte e nordeste do Brasil, desde o Amapá 
até o Rio de Janeiro (ARAI, 2006). No Ceará, a unidade 
encontra-se repousando sobre o embasamento cristalino 
pré-cambriano (SUGUIO e NOGUEIRA, 1999; LIMA, 2002).

2.3.4.1.1. Formação Camocim

Esta litologia é considerada, por Nascimento et al. 
(1981), no Projeto RADAMBRASIL, como uma fácies do 
Grupo Barreiras. Costa et al. (1973) classificaram uma 
nova unidade litoestratigráfica, sotoposta ao Grupo Bar-
reiras, da Formação Camocim, cujos perfis apresentam 
características litológicas, estruturas e posicionamento 
estratigráfico não similares ao referido grupo. No entanto, 
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é considerada como uma fácies do Grupo Barreiras 
devido à descontinuidade dessa formação, pois a des-
continuidade da formação não é observada em outras 
áreas. São encontrados conglomerados suportados por 
clastos, classificados anteriormente como da Forma-
ção Camocim, mas atualmente enquadram-se no grupo 
supracitado, ocorrendo como lentes de pequena ampli-
tude nos trechos Granja-Camocim e Granja-Martinópole.

2.3.5. Coberturas Cenozóicas Inconsolidadas 

As coberturas cenozóicas inconsolidadas são 
compostas por depósitos colúvio-eluviais, eólicos 
litorâneos, fluviomarinhos, aluviais e dunas recentes 
(CAVALCANTE et al., 2003). Os depósitos colúvio-eluviais 
afloram, localmente, de forma irregular, sobre rochas 
proterozóicas ou do Grupo Barreiras, cuja espessura 
normalmente não ultrapassa 3m (OLIVEIRA, 1998; WER-
NECK, 2018); são caracterizados pela presença de areia, 
argila, cascalho e ocorrência de laterita.

As dunas recentes ou móveis são formadas a partir 
da acumulação de sedimentos removidos da face de 
praia, decorrente da deflação eólica (BRANDÃO, 1998). 
Segundo o autor, em quase todo litoral oeste cearense, 
ocorrem areias finas na forma de dunas eólicas ativas e 
fósseis. Os depósitos eólicos litorâneos ocorrem como 
areias quartzosas de granulação fina a média, bem sele-
cionadas e com grãos arredondados. Adentrando no 
continente, encontram-se depósitos aluvionares de areia 
e ocorrência de argila, cascalho e silte.

2.4. PLATAFORMA CONTINENTAL BRASILEIRA

Estima-se que a Plataforma Continental Jurídica do 
Brasil (PCJB) possui cerca de 4,5 milhões de km2, o que 

equivale a aproximadamente 59% da parte emersa do 
território brasileiro. Segundo a classificação de Heezen 
& Menard (1966), podemos dividir a PCJB em três pro-
víncias fisiográficas distintas: plataforma, talude e sopé 
continentais (Figura 2.7). Sua origem remonta ao evento 
de formação do Oceano Atlântico Sul (aproximadamente 
100 milhões de anos), estruturando-se em bacias sedi-
mentares, muitas delas petrolíferas.

A plataforma continental brasileira é relativamente 
rasa e de configuração aproximadamente plana com 
tabuleiros ou terraços, possuindo uma inclinação suave 
em direção ao mar aberto, até um aumento acentuado, 
denominado quebra da plataforma continental, que 
marca o seu limite externo. O relevo plano apresenta 
um gradiente muito baixo (1:1.000), com profundidade 
de quebra na ordem de 40 a 70 metros nas regiões 
Leste e Nordeste e 100 a 160 metros, nas regiões Sul 
e Norte. Nessa morfologia plana e ampla, com declivi-
dade em torno de 0,1o, observamos feições negativas e 
positivas, como os canyons, canais e vales submarinos, 
bacias de depressões lineares e bancos, terraços e 
recifes, respectivamente. 

O talude continental é representado por uma super-
fície que se estende da quebra da plataforma até o 
sopé, constituindo a porção mais íngreme da margem 
continental, com uma inclinação na ordem de 4o à 5o, 
podendo chegar à 10o em alguns locais. Essa porção 
apresenta feições escavadas, como os canyons do São 
Francisco, Rio Grande, entre outros, e grandes feições 
positivas e aplainadas, como os platôs marginais do 
Nordeste e de São Paulo. Por fim, o sopé continental 
representa uma feição cuja transição com o talude 
decorre suavemente a partir do intervalo de 2.800 a 
3.600 metros de profundidade, ocupando uma área 
total de aproximadamente 3,5 milhões de km2.

Figura 2.7 - Perfil fisiográfico esquemático de uma margem tipo Atlântica (Fonte: Projeto REMAC).
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2.5. PLATAFORMA CONTINENTAL DO NORDESTE 
BRASILEIRO

A plataforma continental da Região Nordeste 
estreita-se gradativamente do Delta do Parnaíba (PI) 
até Belmonte (BA) e é caracterizada por ocorrências de 
bioconstruções. Essa feição pode ser dividida em duas 
porções: uma com direção aproximadamente E-W, do 
Delta do Parnaíba (PI) até a Ponta do Calcanhar (RN), 
com uma largura média de 63 km, apresentando lar-
gura máxima de 112 km na altura do Delta do Parnaíba 
e 21 km no limite leste da área, na região próxima da 
Ponta dos Três Irmãos (RN); e outra que se estende da 
ponta do Calcanhar até o sul da Bahia com orientação 
aproximada norte-sul e largura relativamente estreita 
em toda sua extensão, sendo mais estreita ao norte de 
Salvador (BA) onde chega a cerca de 8 km e mais larga 
no extremo sul da Bahia, ao largo de Caravelas, onde 
alcança mais de 200 km em decorrência da presença 
do banco de Abrolhos.  

O relevo da plataforma nordestina na sua porção 
setentrional, onde se insere a plataforma cearense, é 
bastante plano até o Cabo do Calcanhar, tornando-se 
irregular na porção N-S, com muitos canais rasos e estrei-
tos, bem como feições erosionais do tipo hummocky. Do 
Rio São Francisco para sul a plataforma torna-se nova-
mente mais regular, com o desaparecimento das feições.

O talude continental apresenta-se como a porção 
mais íngreme (3o a 6o) do piso marinho. Como na pla-
taforma, apresenta sensíveis variações de gradientes, 
desde 1:2 até 1:4 (26o – 1o 26’), com inclinação média de 
75 m/km e largura variando entre 10 e 200 km, quando 
não interrompida por platôs marginais. É a província 
que apresenta relevo mais irregular, sendo cortado por 
canyons, vales e colinas, resultado da intensa atividade 
erosiva, deposicional, desmoronamentos e diastrofismo.

As variações quaternárias do nível do mar e as flu-
tuações climáticas na costa atlântica do continente sul-
-americano produziram como consequência, variados 
tipos de sedimentos na plataforma continental. 

Analisando os resultados dos estudos sedimentoló-
gicos na plataforma continental brasileira, Martins et al. 
(1972, apud COUTINHO, 1996) distinguiram os seguintes 
regimes de sedimentação:

a)Plataforma com sedimentação terrígena impor-
tante, proveniente de grandes bacias de drenagens, 
sendo bem ilustrada pela plataforma amazônica;

b)Plataformas cobertas por sedimentos biogênicos e 
biodetríticos, resultantes de uma intensa atividade bio-
gênica. A plataforma do Nordeste é um exemplo típico;

c)Plataformas atapetadas por sedimentos relíquias, 
recebendo uma pequena contribuição atual ou sofrendo 
retrabalhamento, como é o caso da plataforma do Rio 
Grande do Sul.

Como observado, a plataforma continental do Nor-
deste pode ser dividida em duas porções, uma com sen-
tido preferencial E-W e outra no sentido N-S. Na parte 
mais interna da porção E-W, o primeiro declive que nor-
malmente vai até profundidades entre 10 e 15 m é coberta 
por sedimentos litoclásticos. Nas proximidades da cidade 
de Fortaleza, esses sedimentos chegam até a quebra da 
plataforma. Na porção N-S, os sedimentos litoclásticos 
ocorrem, principalmente, nas áreas mais próximas das 
desembocaduras dos grandes rios e podem ter enclaves 
de lama, com até 30% de areia, principalmente na desem-
bocadura de pequenos rios e entre recifes costeiros.

Quanto aos sedimentos bioclásticos, são compostos 
por fragmentos de algas calcárias vermelhas do tipo litho-
thamnium e algas verdes calcificadas, representadas pelos 
gêneros Halimeda, Udotea e Penicillus. As Halimeda, cujas 
espécies variam segundo as condições ecológicas, sendo 
importantes formadoras de sedimentos carbonáticos nas 
plataformas e a espécie H. incrassata a mais abundante 
na zona infralitoral, enquanto que na zona circalitoral 
dominam as espécies H. tuna e H. discodea. Também, são 
encontradas: areias de foraminíferos plantônicos, bancos 
de vermetídeos e areias e cascalhos de fragmentos de 
conchas de molsucos bivalves e gastrópodes.

2.6. PLATAFORMA CONTINENTAL DO CEARÁ

A plataforma continental do Ceará, possui uma largura 
média de 63 km, apresentando largura máxima de 110 
km, na altura da cidade de Camocim e mínima de 41 km, 
em Tremembé, município de Icapuí, a leste de Fortaleza.

A plataforma interna, em quase toda a sua extensão, é 
marcada por um primeiro e pequeno declive, abrangendo 
as isóbatas de 0 a 15 m, com maior frequência na isóbata 
de 10 metros e declividade variando em torno de 1:670. 
Esse declive é característico e constante, sendo consi-
derado como o gradiente de passagem da parte emersa 
para a plataforma continental. Via de regra, mostra-se 
estreito, apresentando largura mínima nas proximidades 
de Fortaleza, alargando-se tanto para leste como para 
oeste, chegando a apresentar 8 km de largura. A cobertura 
sedimentar é principalmente composta de litoclastos com 
textura variando de areia a cascalho. As lamas só ocorrem 
em locais mais próximos à costa e em locais abrigados.

Os sedimentos bioclásticos são formados por cinco 
associações carbonáticas principais, passíveis de serem 
cartografadas na escala do trabalho: mäerl (predomínio 
de algas coralíneas), areia e/ou cascalho de Halimeda, 
foraminíferos, vermetídeos e biodetritos (mistura de 
fragmentos de moluscos, briozoários, algas calcárias etc.). 

Nos perfis batimétricos da plataforma externa são 
observados vários patamares, indicando ruptura múltipla 
em degraus, os quais correspondem a terraços de borda 
de plataforma, sendo bem individualizados entre 23 e 30 
metros, 40 e 50 metros e 60 e 70 metros (FREIRE, 1985).
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3. MÉTODOS

As atividades desenvolvidas no mapeamento da pla-
taforma continental do Ceará Oeste, setor Bitupitá, foram 
realizadas através de parceria entre a Divisão de Geo-
logia Marinha (DIGEOM) do SGB-CPRM e o Laboratório 
de Geologia Marinha e Aplicada (LGMA) da UFC, sob a 
coordenação do Professor George Satander Sá Freire. O 
planejamento e a pesquisa de campo foram realizados 
pela equipe do LGMA, assim como parte das análises 
e alguns resultados. A interpretação ficou a cargo dos 
pesquisadores do SGB-CPRM.

Os principais objetivos do trabalho residem no reco-
nhecimento geológico e na avaliação da potencialidade 
mineral da plataforma continental rasa, por meio de 
levantamentos geológico-geofísicos, detalhamento de 
sítios de interesse geoeconômico e preparação de estu-
dos de viabilidade técnica, econômica e ambiental.

Os trabalhos foram realizados de acordo com as 
seguintes etapas: 

3.1. SEDIMENTOLOGIA

Os sedimentos são frequentemente classificados por 
parâmetros estatísticos calculados com base na análise 
do tamanho do grão (por exemplo, FOLK e WARD, 1957; 
MASON e FOLK, 1958; BULLER e MCMANUS, 1972; GOL-
DBERY, 1980).

Tais informações ajudam na compreensão dos pro-
cessos de transporte e dos ambientes de sedimentação 
presentes na área. 

3.1.1. Amostragem de sedimentos

A coleta geológica foi realizada com o barco de 
pesquisa Prof. Martins Filho, da Universidade Federal 
do Ceará (UFC), e com o navio balizador Comandante 
Manhães, da Marinha do Brasil, com amostrador pontual 
do tipo Van Veen, com capacidade variando de 2 a 10 kg. 

As amostras foram coletadas com alta resolução para 
levantamentos sedimentológicos na plataforma rasa, 
espaçadas com uma distância de aproximadamente 1 
km entre elas e em perfis com cerca de 1 milha náutica 
(1.852 metros) de espaçamento entre eles.

No mapeamento foi coberta uma área de 2.400 km2 
ou 240.000 ha, com geometria de cerca de 40 km de 
linha de costa e 60 km mar adentro (Figura 3.1). Foram 
feitos 20 perfis e coletadas um total de 1.127 amostras. 
O trabalho iniciou-se no lado mais oeste da área, próximo 

da divisa com o Piauí, na parte norte, no menor dos 
perfis, o perfil 01. As coletas se estenderam para leste 
com a realização de 20 perfis. 

O procedimento de coleta foi realizado através do 
lançamento do amostrador do tipo busca fundo Van Veen. 
O equipamento, ao tocar o fundo, fecha-se, trazendo 
em sua concha os sedimentos. Ao chegar no convés 
é aberto e a coleta realizada com a etiquetagem e o 
acondicionamento da amostra.

Antes, é realizada a primeira descrição macros-
cópica da amostra e anotadas suas informações. Ao 
chegar no escritório, as amostras são preparadas para 
o início das análises.

3.1.2. Análise granulométrica e composicional

A análise da distribuição do tamanho dos grãos dos 
sedimentos é de fundamental importância para o estudo 
da sedimentologia. Traz informações de proveniência, 
energia hidrodinâmica e maturidade dos sedimentos, 
dentre outras.

As análises granulométricas foram realizadas pelo 
Laboratório de Geologia Marinha e Aplicada (LGMA) da 
UFC, a partir de 100 gramas da amostra quarteada para a 
análise por peneiramento. Uma separação úmida dividiu 
a porção mais fina (silte e argila) da mais grossa (areia 
e cascalho) através da peneira de 0,063 mm. Depois de 
seca, a fração grossa foi peneirada mecanicamente em 
um agitador, com peneiras variando de ½ Ø (phi), entre 
-2 phi e 4 phi; a fração mais fina passou por uma análise 
através do método da pipetagem, como descrito em 
Suguio (1973).

Os parâmetros estatísticos tais como: Mediana (Md), 
Diâmetro médio (Mz), Desvio padrão (Si), Assimetria (Ski) 
e Curtose (Kg) foram calculados segundo as fórmulas de 
Folk & Ward (1957), e a classificação segundo Sheppard 
(1954) e Larssoneur (1977) foram obtidos utilizando-se 
o software ANASED – Análise Sedimentológica, (LIMA et 
al. 2001), desenvolvido com apoio do LGMA/UFC. 

A interpretação do resultado das análises foi realizada 
através dos softwares de análises de tamanho de grão de 
sedimento, do Woods Hole Coastal and Marine Science 
Center, do Serviço Geológico dos Estados Unidos (USGS), 
como o SEDCLASS e o SEDPLOT.

Outras análises foram realizadas com o software 
SysGran, sistema de código aberto para análises granu-
lométricas do sedimento (CAMARGO, 2006). O software 
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Figura 3.1 - Mapa de pontos das coletas geológicas na área de Bitupitá e outros dados pretéritos. Fonte: os autores.

RStudio foi utilizado para as análises dos sedimentos 
através do pacote rysgran.

3.1.3. Carta textural 

A Carta Textural da Plataforma Rasa do Ceará Oeste, 
Setor Bitupitá adotou o Datum horizontal SIRGAS2000, 
trazendo como principal informação a faciologia textural 
na escala de 1:100.000, com a batimetria e os teores 

de carbonato de cálcio (CaCO3), cascalho e areia como 
mapas encarte em escala de menor detalhe (1:500.000). 
Os mapas foram elaborados utilizando os softwares 
Surfer e ArcGis.

A base planimétrica digital foi obtida a partir da folha 
Bitupitá (SA.24-Y-A-V), dos mapas de infraestrutura do 
Atlas Digital publicado em 2005 pelo SGB-CPRM em 
escala de 1:500.000, ajustada às imagens do mosaico 
GeoCover - 2.000, ortorretificado e georreferenciado 
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segundo o datum WGS84, de imagens ETM+ do Landsat7, 
resultante da fusão das bandas 7, 4, 2 e 8, com resolução 
espacial de 14,25 metros.

A carta textural foi construída com a interpreta-
ção geológica direcionada, levando em consideração 
o comportamento morfológico-batimétrico e a área 
de influência para cada ponto amostrado. O sistema 
de classificação escolhido para a análise dos dados foi 
o de Shepard (1954), modificado por Schlee (1973) e 
por Poppe (2004) analisados pelo programa SEDPLOT 
(Sediment Classification and Plotting Program), do USGS.

3.1.4. Análise geoquímica

A análise geoquímica foi realizada na fração total 
(Foto 3.1-D) dos sedimentos coletados, para uma carac-
terização geral do sedimento, e, também, análises indi-
vidualizadas nas porções Halimeda, Lithothamnium e 
Rodolito (Fotos 3.1-A, 3.1-B e 3.1-C), além dos siliciclastos. 

A digestão das amostras se deu por ataque forte com 
água-régia para abertura total. Para a análise da com-
posição das algas calcárias, a abertura foi feita através 
de ataque com ácido HCl 0,1 M, para determinação dos 
elementos trocáveis. Os extratos em triplicatas foram 
analisados por espectrometria de absorção atômica. As 
análises foram feitas no laboratório SGS/Geosol e parte 
das amostras analisadas pelo laboratório ACME. 

As amostras foram analisadas no laboratório comer-
cial ACME, em Vancouver, Canadá, por meio dos seguintes 
critérios: (i) Análise dos principais óxidos (SiO2, Al2O3, 
Fe2O3, CaO, MgO, Na2O, K2O, MnO, TiO2, P2O5 e Cr2O3) 
por fusão com LiBO2 usando 0,2 g de amostra, análise por 
ICP-ES; e (ii) Amostras fundidas de acordo com a mesma 
técnica foram analisadas por ICP-MS para determinação 
de elementos menores e traços (Ba, Cs, Ga, Hf, Nb, Sn, 
Sr, Ta, Sc, Th, U, V, W, Y, Zr, La, Ce, Pr, Nd, Sm, Eu, Gd, Tm, 
Dy, Ho, Er, Tm, Yb, Lu). Digestão via quatro ácidos (HNO3, 
HClO4, HF, H2O) foi utilizada para análise de Ni por ICP-MS. 

Foto 3.1 - Fotografias com as frações dos sedimentos bioclásticos marinhos analisados separadamente na análise geoquímica: (A) 
lithothamnium e (B) halimeda da amostra 303; (C) rodolitos da amostra 31A; e (D) fração total da amostra 308. Fonte: Os autores.
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As análises realizadas no laboratório analítico da SGS/
Geosol, localizado no município Vespasiano (MG), dos 
principais óxidos (Al203, CaO, Cr2O3, Fe2O3, K2O, MgO, MnO, 
Na2O, P2O5, SiO2, TiO2), foram feitas através do método 
ICP95A por fusão com metaborato de Iítio com leitura 
por ICP-OES. A fração fina foi destinada para análise 
química dos elementos (Ti, Al, Fe, Mg, Ca, Na, K, P, S, 
Mo, Cu, Pb, Zn, Ni, Co, Mn, As, U, Th, Sr, Cd, Sb, Bi, V, La, 
Cr, Ba, W, Sc, Tl, Se, Te, Ga, Cs, Ge, Hf, Nb, Rb, Sn, Ta, Zr, 
Y, Ce, In, Be, Li, Ag, Hg). As amostras foram secas a 60ºC 
e peneiradas a 80 mesh, pulverizadas e digeridas com 
água-régia (0,5 g com 3 ml 2-2-2 HCl-HNO3-H2O a 95°C 
por uma hora, diluída para 10 ml) e analisada por ICP-MS.

3.1.5. Análise do CaCO3

A determinação do teor de carbonato de cálcio pre-
sente em cada amostra foi realizada pelo Laboratório 
de Geologia Marinha e Aplicada (LGMA), da UFC, com o 
método do calcímetro de Bernard modificado, que utiliza 
a reação de ácido clorídrico (HCl), diluído com uma porção 
pequena da amostra, e calcula através do gás produzido 
na reação pelo teor de carbonado de cálcio na amostra.

Das 1.126 amostras coletadas, foram analisadas 960, 
como pode ser visto na Figura 3.2.

O carbonato de cálcio é a espécie química do cálcio 
mais comum na Terra. É encontrado no calcário e nos 

Figura 3.2 - Mapa de pontos das amostras analisadas com o carbonato de cálcio (CaCO3). Fonte: os autores.
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restos fossilizados da vida primitiva; gesso, anidrita, flu-
orita e apatita também são fontes de cálcio. O nome 
deriva do latim calx, cal, obtido a partir do aquecimento 
do calcário (HLUCHAN e POMERANTZ, 2006).

O cálcio é essencial para a manutenção da estru-
tura e do metabolismo animal, em geral, e humano, 
em particular. Importante para o adequado funcio-
namento dos músculos e participa da transmissão de 
impulsos nervosos.

No ambiente marinho é de extrema importância na 
manutenção estrutural de corais, conchas e carapaças de 
moluscos, foraminíferos e equinodermos, como também 
na constituição dos esqueletos internos dos vertebra-
dos. Está presente na água do mar com 1,5% dentre os 
sais dissolvidos e participa diretamente na formação de 
conchas e no crescimento das algas calcárias.

Recentemente, cientistas da Universidade de Tohoku, 
no Japão, criaram um novo eletrólito de cálcio, livre 
de flúor, capaz de produzir baterias recarregáveis, que 
podem ser mais sustentáveis e seguras do que os modelos 
atuais feitos de lítio (MINARI, 2021; KISU, 2021).

3.1.6. Determinação dos minerais pesados

As análises para o estudo dos minerais pesados 
foram realizadas pelo LGMA e escolhidas as frações 
granulométricas compreendidas entre 0,250 e 0,063 
mm, equivalente a areias finas a muito finas, por apre-
sentarem maiores concentrações desses minerais (PAR-
TENOFF et al., 1970).

As amostras mais significativas foram escolhidas 
em consideração à proximidade com o continente, e 
à dispersão mecânica do material litoclástico na plata-
forma continental. As amostras foram analisadas em luz 
ultravioleta para determinação de scheelita. Em seguida, 
foram analisadas com imã de mão, para determinação 
de magnetita. Posteriormente, foram passadas em sepa-
rador Magnético Frantz, em três frações de ampera-
gens definidas (0,3 A; 0,5 A; e 0,75 A), para separação 
de diversas classes de minerais com susceptibilidades 
magnéticas diferentes. Após essa etapa, foram mergu-
lhadas em líquido denso (bromofórmio – CHBr3), para 
separação dos pesados não atraídos no eletroímã.  Na 
etapa final, foram analisadas em lupa binocular, para 
determinação e cálculo semiquantitativo dos minerais 
pesados encontrados.

3.1.7. Componentes Bióticos

Os componentes bióticos foram determinados nas 
subamostras pela observação visual a olho nu e através 
de uma lupa binocular, contados e identificados 400 
indivíduos por amostra, pelo método proposto por Tinoco 
(1989). As análises foram realizadas pelo LGMA-UFC.

3.2. BATIMETRIA 

Os dados batimétricos foram coletados nos mesmos 
perfis realizados para a coleta de sedimentos, cobrindo 
a mesma área, com profundidade variando de 5 a 45 
metros. Devido aos problemas técnicos com os equi-
pamentos de aquisição da batimetria, não foi possível 
realizar a coleta de dados em tempo real entre os perfis. 
Os dados batimétricos foram coletados nas estações de 
amostragens e complementados por informações dispo-
níveis nas cartas náuticas e folhas de bordo da Marinha. 

Para a análise batimétrica e morfológica da região foi 
produzida uma imagem oriunda de processamento de 
satélite com informações de fundo e abrangendo uma 
área adjacente maior, possibilitando identificar e avaliar os 
ambientes vizinhos, bem como possíveis relações na dinâ-
mica sedimentar. Nesta estimativa batimétrica, utilizou-se 
imagens LandSAT 8, que passaram por um processamento 
digital para permitir a visualização do fundo do mar.

Lyzenga (1978, 1981), Philpot (1989) e Maritorena 
et al. (1994) demonstraram que a profundidade da 
água pode ser estimada usando sensoriamento remoto. 
Stumpf e Holderied (2003), com o interesse em mapear 
a morfologia de fundo de áreas relativamente grandes 
e remotas de recifes de coral, buscaram uma solução 
alternativa, usaram menos parâmetros, que exigem 
menor ajuste empírico e com potencial mais robusto 
sobre habitats de fundos variáveis.

A estimativa da batimetria é realizada através do 
algoritmo independente do albedo desenvolvido por 
Stumpf e Holderied (2003). O método de estimativa 
de profundidade usa a reflectância de cada banda da 
imagem de satélite, corrigidos os efeitos atmosféricos. 
Os resultados da profundidade da água são relativos, 
sendo calibrados para profundidade absoluta usando 
dados obtidos em cartas náuticas.

Utilizando imagens de satélite com bandas absorvi-
das diferencialmente pela água, uma banda terá valores 
de reflectâncias aritmeticamente menores do que a 
outra. Assim, conforme os valores e a proporção mudam 
com a profundidade. À medida que a profundidade 
aumenta, enquanto a reflexão de ambas as bandas 
diminui, a banda com maior absorção (verde) diminuirá 
proporcionalmente mais rápido que a banda com menor 
absorção (azul). Consequentemente, a proporção do 
azul para o verde aumentará, compensando implicita-
mente o tipo de fundo variável. Assim, a mudança na 
proporção por causa da profundidade é muito maior 
do que aquela causada pela mudança no albedo de 
fundo, sugerindo que albedo de fundo diferente em uma 
profundidade constante ainda terá a mesma proporção 
entre as bandas verde e azul. Jagalingam (2015) ressalta 
que o uso destas bandas justifica-se porque a radiância 
na banda azul (450 – 515 nm), decai mais rápido com o 
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aumento da profundidade do que a radiância da banda 
verde (525 – 600 nm). 

O método utilizado aborda várias questões que 
têm considerável relevância para o uso de imagens 
multiespectrais passivas para mapeamento batimétrico 
em águas rasas, pois não requer subtração de água 
escura, o que expande o número de ambientes sobre 
os quais pode ser aplicado. Também, tem menos coe-
ficientes empíricos necessários para a solução, o que 
torna o método mais simples e mais estável em áreas 
geográficas maiores e pode ser ajustado usando dados 
batimétricos confiáveis disponíveis.

Para a estimativa da batimetria foram utilizadas 
as bandas 5 (NIR), 4 (vermelho), 3 (verde) e 2 (azul) 
do satélite LandSAT 8, onde o modelo batimétrico foi 
ajustado com a utilização dos dados obtidos em campo 
do projeto GRANMAR.

Os dois produtos batimétricos foram importantes 
para a caracterização morfológica da região, servindo de 
suporte para a interpretação do mapa faciológico textural. 

3.3. CARTOGRAFIA

3.3.1. Carta batimétrica

Inicialmente, os dados foram tratados para ajustes 
necessários ao uso em conjunto de dados de diferentes 
fontes, todos referenciados ao nível zero da Diretoria 
de Hidrografia e Navegação (DHN) da Marinha do Brasil.

Posteriormente, foram vetorizados e adicionados 
em softwares de análise geoestatística para serem rea-
valiados, quanto à representação e ao erro associado, 
usando diferentes métodos de interpolação. 

Os modelos foram analisados e, ao fim, decidiu-se 
por uma melhor representação da superfície modelada. 
A partir daí a informação passou a ser analisada como 
resultado da batimetria.

O ArcMap foi o software utilizado na produção da 
batimetria e, com o uso de suas ferramentas, foi possí-
vel produzir diversos subprodutos, com base na malha 
gerada pela batimetria, contribuindo significativamente 
para um melhor diagnóstico da área em pesquisa, o 
mapa de declividade, o modelo digital do terreno, a 
possibilidade de produzir drenagens e vetores de fluxo, 
dentre outros. A produção de diferentes elementos de 
análises da morfologia permite, no mínimo, ampliar as 
possibilidades de caracterização do ambiente e, con-
sequentemente, melhorar o entendimento sobre ele.

A carta batimétrica e o modelo digital de terreno foram 
construídos por interpolação com as informações de pro-
fundidade adquiridas em campo, complementadas pelas 
folhas de bordo e cartas náuticas. As cartas de distribuição 
dos percentuais das frações predominantes e a de teor 
de carbonato de cálcio são resultados de interpolações.

Os vetores de fluxo na superfície batimétrica foram 
utilizados como suporte para a interpretação dos limi-
tes de contato entre as diferentes classes sedimentares 
encontradas na construção do mapa textural.
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4. BREVE FUNDAMENTAÇÃO E TRABALHOS ANTERIORES

Apesar de os estudos de prospecção mineral no mar 
brasileiro serem ainda modestos, há algumas décadas o 
Brasil tem realizado importantes pesquisas no ambiente 
marinho, como a caracterização dos granulados marinhos 
(e.g. KEMPF et al, 1968; COUTINHO e MORAES, 1970; 
FREIRE e CAVALCANTI, 1998; DIAS, 2000; MARTINS e 
NUNES, 2007; CAVALCANTI, 2011 e 2020).

A plataforma continental brasileira possui sedimen-
tação mista, carbonática e siliciclástica. As origens e pro-
cessos são distintos e estão inter-relacionados (WILSON, 
1975). Tagliari (2013) propõe para o entendimento da 
sedimentação mista a compreensão das distintas carac-
terísticas que compõem os membros dessas misturas, 
os carbonatos e os siliciclastos.

Os carbonatos podem ser depositados em todos 
os ambientes marinhos, inclusive nos mais profundos, 
pois estão presentes na água do mar (HAY et al 1988). 
Ocorrem em todas as latitudes, porém a deposição é 
mais intensa em águas quentes (latitudes 30º N e 35º 
S) e com maior produção na zona fótica (0 a 70 metros), 
com máxima nos 10 a 20 primeiros metros. Os siliciclastos 
são depositados pontualmente no mar, por influência do 
fornecimento dos rios, e, posteriormente, retrabalhados 
por correntes e ondas. Sua deposição é mais rápida e 
direta que a dos carbonatos. Em certo grau de condições, 
as deposições competem entre si.

Geralmente, é aceito que a deposição dos carbo-
natos em águas rasas depende da ausência ou pouco 
influência dos siliciclastos, que são fornecidos para o 
ambiente deposicional de modo mais rápido do que os 
carbonatos (TAGLIARI, 2013).

Dentre os componentes principais dos granulados 
marinhos bioclásticos, com interesse econômico, desta-
cam-se as macroalgas calcárias do tipo Lithothamnium 
e Halimeda. Estes sedimentos vêm sendo estudados em 
diversas pesquisas com aplicações no mercado agrícola, 
dentre diversos outros.

O nome lithothamnium origina-se do grego litho, 
que significa rocha, e thamniom, árvore pequena. São 
macroalgas calcárias não articuladas, ramificadas ou 
incrustantes, ramificada ou incrustante da ordem Coralli-
nales (NUNES, et al., 2008), conhecidas como mäerl.  São 
formadas por ramificações calcificadas de 2 a 3 mm de 
espessura, e que pode atingir cerca de 8 cm de compri-
mento. São elementos importantes para a construção 
de formações recifais e de bancos de rodolitos, onde 
são os principais organismos formadores (FOSTER et al. 
2007, Apud Cavalcanti, 2020). 

São encontradas na maioria dos habitats marinhos, 
desde regiões polares até glaciais. Já foram encontradas 
no Oceano Atlântico Norte, no Mar do Norte, no Canal 
da Mancha até o Mar Mediterrâneo, a uma profundidade 
de aproximadamente 30 m. Vivem entre 10 e 15 anos, 
com crescimento de 0,3 a 3 mm por ano. 

Halimeda é um gênero de algas verdes, de talo ceno-
cítico e calcificado, que desempenha importante papel 
ecológico em regiões tropicais. Segmentos calcificados e 
branqueados de Halimeda podem se acumular em gran-
des depósitos com potencial econômico, como ocorre na 
costa nordeste do Brasil (BANDEIRA-PEDROSA et al, 2004).

 
4.1. RECURSOS MINERAIS NA PLATAFORMA

Os processos da tectônica de placas e seus diversos 
tipos de contatos geram eventos geológicos associa-
dos a cada tipo de margem continental que produzem 
ambientes deposicionais favoráveis à concentração de 
recursos minerais específicos. 

Os recursos minerais são originados, distribuídos 
e concentrados de acordo com diversos fatores e con-
dicionantes, como o tipo de margem continental e os 
processos tectônicos associados que geram minera-
lizações específicas. Durante a fase de fragmentação 
do Gondwana que levaria à formação da margem con-
tinental passiva sulamericana e do Oceano Atlântico, 
onde está localizado o território brasileiro, depósitos 
minerais metálicos de cobre, ferro, manganês, zinco, 
chumbo, prata e ouro, dentre outros podem ter sido 
formados (SANTANA, 1997). 

Outros agentes também atuam na movimentação 
e concentração de substâncias minerais de importante 
valor econômico.

Na margem continental brasileira ocorrem diversos 
recursos minerais apresentados na Tabela 4.1, adaptada 
por Santana (1997), segundo modelo The International 
Classification of Minerals Resources (United Nations, 
1979). Dentre as ocorrências destacam-se os carbonatos 
e minerais típicos de depósitos de pláceres. Estes figuram 
como econômicos, identificados, porém inferidos. 

A grande quantidade de ocorrências reflete o que 
se espera de um ambiente de margem passiva, porém 
muitas delas estão como não descobertas ou inferidas, 
sugerindo que prováveis ocorrências futuras sejam des-
cobertas com o aumento das pesquisas.
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Tabela 4.1 -  Recursos minerais na margem continental brasileira, adaptado de Santana (1997).

IDENTIFICADOS HIPOTÉTICOS 
(EM DISTRITOS 

DESCONHECIDOS)

NÃO DESCOBERTOS

Demonstrados
Inferidos Inferidos

Medidos Indicados

Ec
on

ôm
ic

os Hidrocar-
bonetos
Ilmenita
Zircão
Rutilo

Hidrocar-
bonetos

Hidrocarbonetos
Salgema

Carbonato
Ilmenita
Zircão
Rutilo

Hidrocar-
bonetos

Enxôfre e
Carvão

Hidrocar-
bonetos

Su
be

co
nô

m
ic

os

Pa
ra

m
ar

gi
na

is

Sais de Potássio
Monazita

Su
bm

ar
gi

na
is Fosfato

Nód. Polimetálicos
Ilmenita

Monazita
Rutilo

Fosfato
Nód. 

Polimetálicos
Ilmenita

Monazita
Rutilo
Zircão
Ouro

Diamante

Como os minerais pesados podem ter origem 
primária numa vasta gama de rochas, onde ocorrem 
muito disseminados (isto é, como minerais acessórios), 
o seu estudo revela-se particularmente interessante. A 
presença de determinadas espécies minerais no sedi-
mento pode ser utilizada como traçador da sua origem 
e, consequentemente, como indicador da dinâmica 
sedimentar (DIAS, 2004).

Os depósitos de minerais pesados (densidades maio-
res do que 2,89 g/cm³), com densidade superior aos 
dos feldspato e quartzo, foram, provavelmente, um dos 
primeiros recursos minerais marinhos explorados pelo 
homem. Lewis (1924) relata que os fenícios transporta-
vam depósitos praiais de cassiterita da região de Cornwall 
(Inglaterra) para o Porto de Cadiz (Espanha), entre os 
séculos IX e III a.C., fornecendo estanho às margens do 
Mar Mediterrâneo, que era transportado, possivelmente, 
até a Índia (AGUIAR NETO et al., 2016).

Emery (1968) classifica os minerais pesados econô-
micos em três grupos, levando em consideração suas 
características físicas e os fatores ambientais de depo-
sição (BARRETO, 1972): “pesados”, incluindo o ouro, 

estanho e platina com densidade variando entre 6,8 e 
21 g/cm3, sendo seus depósitos predominantemente 
aluvionares; e “leves”, grupo da ilmenita, rutilo, zircão e 
monazita, cujas densidades variam entre 4,2 e 5,3 g/cm³, 
com depósitos predominantemente em praias marinhas; 
e grupo das gemas – essencialmente diamante, rubi e 
safira, com baixos pesos específicos (2,9 a 4,1 g/cm³), 
porém de alta dureza, sendo seus depósitos restritos 
a leitos de rios, com exceção do diamante, que ocorre 
não só em depósitos aluviais, como também em praias.

Os minerais pesados, ocorrem até o máximo de 
20 km de distância da fonte. Os depósitos econômicos 
desse grupo são mais frequentes em vales, paleovales 
e aluviões, porém, podem ocorrer em praias recentes 
ou antigas, quando a rocha fonte primária está perto 
ou carreada por correntes de de grande competência 
que levam os minerais metálicos para o oceano gerando 
concentrações submersas. Os minerais pesados “leves” 
ocorrem pela zona costeira e em ambientes de alta ener-
gia deposicional (SILVA, 2000).

Exemplo de exploração intensa de estanho em depó-
sitos situados em paleovales atualmente submersos é 



| 28 |

| Levantamento Geológico, Oceanográfico e Ambiental do Potencial Mineral do Espaço Marinho e Costeiro |

realizada nos litorais da Tailândia e Indonésia. No Brasil, 
algumas empresas exploram minerais pesados em cor-
dões costeiros, como a extração de minerais metálicos 
na cidade de Mataraca, no litoral paraibano, até 2018.

4.2. TRABALHOS ANTERIORES

O Brasil tem um enorme desafio pela frente quando 
o assunto é o mar. As belezas e riquezas ali encontradas 
são patrimônios que devem ser muito bem cuidados. O 
país possui um dos maiores litorais do mundo e, portanto, 
uma considerável extensão marinha com complexidade 
a ser conhecida.

A extensa área oceânica brasileira, chamada de Ama-
zônia Azul, tem cerca de 4,5 milhões de km2, e cerca 
de metade do tamanho da área continental do país. A 
longa convivência com o mar promove uma experiência 
importante para a sociedade, gerando emprego, renda 
e desenvolvimento, ainda que incipientes. No entanto, 
faz-se necessário que as atuais práticas sejam reavaliadas 
e adaptadas na busca de promover o adequado conhe-
cimento dos ambientes e suas complexidades para sua 
preservação futura.

Mesmo diante das dificuldades geográficas e de 
extensão territorial de um país como o Brasil, diversos 
são os trabalhos realizados nesses ambientes, porém 
ainda muito aquém do que deveria ser para o adequado 
reconhecimento dos recursos marinhos vivos e não vivos.

Dentre os diversos trabalhos realizados nos últimos 
anos, que contribuíram para o conhecimento da geologia 
marinha, destaca-se o Projeto REMAC que nas décadas 
de 1960 e 1970 realizou diversos cruzeiros oceanográ-
ficos em toda extensão da plataforma continental, com 
pesquisadores de diferentes órgãos nacionais e interna-
cionais, tais como: ANM (na época ainda DNPM), CPRM, 
Petrobrás, USGS e NOAA e de universidades brasileiras.

As operações GEOMAR I e II, ocorridas em 1969 e 
1970, realizaram coletas geológicas para estudo dos 
minerais pesados. Além de diversas outras pesquisas 
locais na plataforma continental realizadas pelas univer-
sidades espalhadas pelo Brasil no âmbito do Programa 
de Geologia e Geofísica Marinha (PGGM).

Dentre as recomendações sugeridas pelo Profes-
sor Paulo da Nóbrega Coutinho (1996), ao trabalhar a 
oceanografia geológica no Levantamento do Estado da 
Arte da Pesquisa dos Recursos Vivos Marinhos do Brasil 
no programa REVIZEE, está: “... a necessidade de mais 
amostragens de sedimentos das áreas entre o Delta do 
Parnaíba e Camocim, toda a costa do Rio Grande do 
Norte, a plataforma externa da Paraíba, a plataforma 
sul de Pernambuco e, finalmente, a plataforma norte 
da Bahia até Salvador”.

Neste sentido, e com o intuito de ampliar as pes-
quisas e o conhecimento da região marinha rasa, o 

SGB-CPRM desenvolve o Projeto Plataforma Rasa do 
Brasil, inicialmente chamado de GranMar (Granulados 
Marinhos do Litoral Brasileiro).

4.3. TRABALHOS REALIZADOS COM DADOS 
GRANMAR

O Projeto Plataforma Rasa tem o propósito de con-
tribuir para o aumento das pesquisas e da presença do 
estado brasileiro no território marinho. Durante suas ati-
vidades, diversos trabalhos acadêmicos foram publicados, 
frutos das pesquisas na plataforma continental, como: 

Moraes (2007) desenvolveu em sua tese o estudo 
sobre Morfologia e Sedimentologia do Litoral e da Pla-
taforma Continental Interna do Município de Acaraú, CE. 

Leite (2007) tratou do estudo da Geoquímica de Sedi-
mentos Marinhos da Plataforma Continental de Águas 
Rasas Adjacente à Costa do Estado de Pernambuco. 

Oliveira et al. (2009) realizaram a Caracterização 
das Feições Morfoestruturais da Plataforma Continental 
do Rio Grande do Norte com o Uso de Processamento 
Digital de Imagens do Landsat-7.

Os dados do projeto Plataforma Rasa no Rio Grande 
do Norte, também, deram suporte à dissertação de 
Santos (2010), intitulada Caracterização Morfodinâmica 
e Sedimentologia da Plataforma Continental Rasa na APA 
Estadual dos Recifes de Corais do Rio Grande do Norte.

Almeida et al. (2011) escreveram sobre a Assembleia 
de Minerais Pesados da Plataforma Continental, porção 
oeste do estado do Ceará. 

Em 2015, Aguiar Neto desenvolveu a dissertação 
Ocorrência de Minerais Pesados na Plataforma Conti-
nental Interna/Média Oeste do Ceará.

Aguiar Neto et al. (2016), estudaram os minerais 
pesados da plataforma continental oeste do Ceará em 
busca da proveniência mineral. O estudo aponta con-
centrações importantes de minerais pesados (4,54%), 
com indícios de depósitos do tipo plácer na área próxima 
à Fortaleza. A assembleia mineral (ilmenita, turmalina, 
epídoto, hornblenda, monazita, estaurolita, sillimanita, 
rutilo, magnetita, zircão, andaluzita, cianita, granada, 
leucoxênio, diopsídio, apatita, espinélio e cassiterita) 
sugere contribuições regionais do retrabalhamento dos 
sedimentos da Formação Barreiras e contribuição local 
das rochas metamórficas do Complexo Ceará.

Outros trabalhos de conclusão de cursos e mestrados 
foram realizados, como o TCC de Nascimento (2016) na 
UFPE, intitulado Análise dos Bioclásticos Marinhos da 
Região Sul da Plataforma Continental de Pernambuco, a 
tese de Abreu Neto (2017) Geodiversidade da Plataforma 
Continental de Icapuí, Ceará: Uma Proposta de Identifica-
ção de Áreas-Chave em Ambientes Marinhos, e a tese de 
Santos (2018) Morfologia e Sedimentologia da Plataforma 
Continental Interna da Área Bitupitá, Ceará/Brasil.
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4.4. TRABALHOS COM LITHOTHAMNIUM NO BRASIL

Algumas empresas no Brasil iniciaram pesquisas em 
sedimentos marinhos de modo a analisar os potenciais e, 
sobretudo, encontrar as aplicações dos insumos para os 
diversos setores da economia, com vistas em desenvolvi-
mento de produtos inovadores e consequentes melhorias 
para a sociedade. Dentre as pesquisas, a linha de utilização 
dos granulados marinhos bioclásticos, por exemplo, na 
indústria agropecuária, vem se destacando nos últimos 
anos, principalmente na nutrição vegetal e animal.

A utilização de farinha de algas calcárias marinhas, 
vitamina D, gordura protegida e aditivos associados tem 
potencial de aumentar a concentração de alguns ácidos 
graxos insaturados da carne de novilhas Brangus (COM-
PARIN, 2015). Neste trabalho foi analisada a composição 
química e perfil de ácidos graxos da carne de novilhas em 
pastagens suplementadas com aditivos alimentares, den-
tre eles o uso do Lithothamnium com resultados positivos.

Evangelista et al. (2016) avaliaram os efeitos do uso do 
Lithothamnium sobre o crescimento e a produção de frutos 
de pimentão cultivados em sistema de produção orgâ-
nico. A aplicação de doses crescentes de Lithothamnium 

Figura 4.1 - Micrografias/espectros de partículas de granulado bioclástico antes (A e C) 
 e depois (B e D) do processo de sorção, Veneu et al. (2016).

e irrigações manejadas com base em valores crescentes 
de potenciais de água produziram aumento linear nas 
características de crescimento e produção do pimentão. 
A máxima eficiência econômica do fertilizante Lithotha-
mnium foi obtida com a aplicação da dose de 0,54 g/L 
correspondendo à produção de frutos de 491,26 g/planta.

O Lithothamnium foi testado como um material sor-
vente em tratamento de efluentes ou soluções aquosas 
contendo o metal pesado Cr+3, usando ensaios em bate-
lada por Veneu et al. (2016). Os resultados foram promis-
sores, colocando mais essa possibilidade de utilização. 
É possível observar a remoção do Cr+3 e a captação nas 
paredes do granulado bioclástico (Figura 4.1-B). A ima-
gem da Figura 4.1-A mostra o alto grau de porosidade 
do Lithothamnium antes da remoção.

Os difratogramas das Figuras 4.1-C e 4.1-D mostram 
espectros obtidos da superfície de partículas de granula-
dos bioclásticos por energia dispersiva de raios-X (EDX), 
respectivamente, antes e após a adsorção dos íons Cr+3.

O Lithothamniom calcareum é comercializado como 
suplemento nutricional de cálcio e outros minerais, no 
Brasil e em alguns países, com o nome farmacêutico 
Vitality 50+ (ALMEIDA, et al, 2012).
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 Melo (2006) utilizou a farinha de Lithothamnium na 
alimentação de codornas japonesas e conseguiu bons 
resultados no fortalecimento das cascas dos ovos.

Segundo ALGAREA (1997), a utilização da farinha de 
algas marinhas – Suminal® (Lithothamniom calcareum), na 
ração de aves de postura, poderia melhorar a qualidade 
dos ovos por maior resistência à quebra, tanto no aviário 
quanto no transporte, em razão de sua estrutura, que 
garante maior biodisponibilidade e absorção dos nutrientes.

Assoumani (1997) concluiu, em estudos com ratos, 
que o uso da farinha de algas Lithothamnium em relação 
ao calcário, apresentou vantagens no crescimento do 
osso fêmur e na biodisponibilidade de cálcio, sugerindo 
que provavelmente a concentração de magnésio e a poro-
sidade da alga seriam os responsáveis pelas diferenças.

Empresas no Brasil, como a Oceana Minerals e a 
Algarea Mineração, estão produzindo e comercializando 
derivados de algas calcárias marinhas para diversas cul-
turas, tais como: cebolas, uvas, milho, feijão, entre outras 
e para rações de aves, suínos e bovinos.

4.5. PRODUTOS COMO RESULTADO DIRETO DO 
PROJETO GRANMAR

Alguns dos resultados diretos do projeto foram publi-
cados e estão disponíveis no Repositório Institucional 
de Geociências (RIGeo-CPRM), assim como no GeoSGB 
(antigo Geobank) do SGB-CPRM. A seguir, alguns dos 
dados mais importantes serão listados:

Em 2007, foi publicado o primeiro Informe da Série 
Recursos Minerais Marinhos com o título: “Potencialidade 
dos Granulados Marinhos da Plataforma Continental 
Leste do Ceará”, com mais três cartas texturais da área 
de estudo. O informe pode ser encontrado em (http://
rigeo.cprm.gov.br/jspui/handle/doc/1743).

Em 2014, foram publicadas quatro cartas da plata-
forma insular do Arquipélago de Fernando de Noronha: 
batimetria, declividade, modelo digital do terreno e flu-
tuação do nível médio do mar (Assis et al., 2014a, 2014b, 
2014c e 2014d), todas na escala 1:18.000, disponíveis 
para download em (https://rigeo.cprm.gov.br/handle/
doc/17497 e no GeoSGB).

A "Carta de Caracterização dos Agregados Marinhos 
da Plataforma Continental rasa de Pernambuco", escala 
1:250.000 (Assis et al., 2015) foi publicada junto com 
o SIG dos dados, e estão disponíveis em (http://rigeo.
cprm.gov.br/jspui/handle/doc/21614).

A "Carta Batimétrica da Plataforma Continental do 
Estado de Alagoas" (Assis et al, 2015), escala 1:250.000, 
foi um dos resultados da tecnologia de aerolevanta-
mento a laser do fundo marinho, conhecida interna-
cionalmente como Airborne Laser Bathymetry (ALB), 
imageamento sonográfico, associados a foto/filmagem 

e coleta de material do capeamento litológico. O mapa 
pode ser encontrado em (http://rigeo.cprm.gov.br/jspui/
handle/doc/21618)

A "Carta Textural da Plataforma Rasa do Rio Grande 
do Norte, Setor Touros", escala 1:100.000 (AMARAL et. 
al., 2015) foi publicada junto com o SIG dos dados e estão 
disponíveis em (http://rigeo.cprm.gov.br/jspui/handle/
doc/21615) e no GeoSGB.

Em 2016, foram publicadas quatro  cartas texturais e 
geomorfológicas da Plataforma Rasa de Alagoas, Setores 
Porto Calvo, Maceió Leste, Maceió Oeste e Piaçabuçu 
– escala 1:100.000 (Assis et al., 2016a, 2016b, 2016c, 
2016d), que estão disponíveis, respectivamente, em 
(http://rigeo.cprm.gov.br/jspui/handle/doc/16914, http://
rigeo.cprm.gov.br/jspui/handle/doc/17191, http://rigeo.
cprm.gov.br/jspui/handle/doc/16915) e (http://rigeo.
cprm.gov.br/jspui/handle/doc/16916). 

Foi publicado um DVD com detalhes sobre a apli-
cação da tecnologia laser LiDAR no mapeamento da 
plataforma insular de Fernando de Noronha. O vídeo 
pode ser encontrado em (https://www.youtube.com/
watch?v=Qwn-QtJLG9M&t=15s).

Em 2018, foi publicado o mapa textural do Setor Bitu-
pitá com o título “Carta textural da Plataforma Rasa do 
Ceará Oeste: Setor Bitupitá, na escala 1:100.000 (Bezerra 
et al., 2018). O mapa está disponível para download no 
GeoSGB ou no RIGeo, em (http://rigeo.cprm.gov.br/jspui/
handle/doc/20509).

O "Mapa de Integração das Litofácies da Plataforma 
Continental Rasa e da Geologia do Continente do Estado 
de Alagoas" apresenta a integração geológica e geomor-
fológica continente/plataforma de Alagoas, na escala 
1:250.000 (Assis et at., 2019). O estado de Alagoas é o 
único estado brasileiro que apresenta integração no seu 
território terrestre e marítimo. Isto foi possível, princi-
palmente, pela realização do levantamento LiDAR, que 
mapeou toda a extensão da plataforma continental de 
Alagoas até 30 metros de profundidade, com resolu-
ção espacial de 5 metros, fato ainda não ocorrido nas 
plataformas dos demais estados da Federação. O mapa 
encontra-se no GeoSGB e no RIGeo em (http://rigeo.
cprm.gov.br/jspui/handle/doc/20507).

A "Carta Textural e Geomorfológica da Plataforma 
Insular de Fernando de Noronha" – escala 1:18.000 apre-
senta a integração da faciologia e da litologia das ilhas 
e plataforma insular do Arquipélago de Fernando de 
Noronha. A publicação pode ser encontrada em (http://
rigeo.cprm.gov.br/jspui/handle/doc/21227).

Valle (2018) estudou a "Caracterização das Feições 
Sedimentares da Plataforma de Alagoas", com base no 
levantamento aerobatimétrico LIDAR. A dissertação 
está disponível no RiGeo (http://rigeo.cprm.gov.br/
jspui/handle/doc/20817).
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5. MAPEAMENTO DOS RECURSOS MINERAIS MARINHOS

Mais do que a prospecção em si, esta pesquisa visa 
contribuir para o inventário dos recursos minerais mari-
nhos da plataforma continental do Brasil, de modo a 
identificar áreas com importantes insumos, necessários e 
adequados às demandas do país e com menor restrição, 
onde a exploração e a explotação de agregados marinhos 
sejam possíveis em relação aos recursos, às atividades 
pesqueiras e ao ambiente biológico.

Na zona costeira e em áreas marinhas rasas, como 
na plataforma continental, podem ser encontrados 
diversos recursos minerais, dependendo de fatores 
como a localização, o clima, a ação dos ventos, das 
correntes, das ondas e das marés, bem como pode 
guardar estreita relação com a geologia e a morfologia 
local e regional.

Variações no nível relativo do mar, que ocorrem em 
escala temporal de dezenas de milhares de anos, fazem 
com que os processos atuantes na zona costeira atuem 
em posições variadas ao longo do tempo. Desta forma, 
o recobrimento e exposição de áreas de acúmulo de 
sedimentos de valor econômico, tais como pláceres de 
minerais pesados, podem ocorrer na faixa de transição 
entre o continente e o mar, tanto na porção emersa 

da zona costeira como submersos na plataforma con-
tinental (Figura 5.1).

A plataforma continental recebe, além dos fragmen-
tos minerais produtos da denudação continental trazidos 
pelos rios com contribuições pluviais, os sedimentos da 
deriva litorânea e outros do próprio ambiente marinho 
que passam a ser retrabalhados. A hidrodinâmica, os 
eventos meteorológicos extremos e, por vezes, a inter-
venção antrópica, via de regra, provocam movimentações 
sedimentares no assoalho marinho, que tanto distribuem 
como concentram mineralizações, tais como, bancos de 
agregados marinhos (areias e cascalhos terrígenos ou 
biogênicos), mineralizações em paleovales, em dunas 
subaquáticas e em depósitos praiais com a ocorrência 
de minerais metálicos. A Figura 5.1 busca ilustrar a ocor-
rência de algumas dessas mineralizações.

Os pláceres, apesar de estarem originalmente liga-
dos apenas ao conceito de agrupamento de minerais 
pesados (PALMA, 1979; AGUIAR NETO, 2014), nor-
malmente são acumulações sedimentares formadas 
pela concentração mecânica de minerais detríticos de 
valor econômico, incluindo diversos bens metálicos ou 
gemas, originados a partir da decomposição e erosão 

Figura 5.1 - Exemplos de algumas das mineralizações na plataforma continental e na zona costeira. 
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de rochas-fonte, principalmente ígneas, e também de 
rochas metamórficas e sedimentares (SILVA, 2000).

Segundo Santana (1997), os depósitos de pláceres 
contribuíam com 75-100% da produção mundial de 
ilmenita, rutilo, zircão e monazita, sendo que parte era 
proveniente de ocorrências marinhas.

Depósitos aluvionares também ocorrem submersos 
no ambiente marinho, como antigos aluviões fluviais e 
costeiros. Esses depósitos encontram-se submersos por 
alguns milhares de anos, resultado do aumento do nível 
do mar após a última Era Glacial, cujo máximo ocorreu 
há cerca de 20 mil anos. Em alguns países são explotados 
entre 10 e 30 m de profundidade na plataforma continen-
tal, como é o caso da concessão de agregados marinhos 
de Dieppe, na costa de Seine-Maritime, na França (Figura 
5.2), numa área de 5,9 km2. O grupo Graves-de-Mer 
proprietário da licença, recebeu a concessão da área 
por um período de trinta anos.

No Brasil, há alguns casos de explotação de mine-
rais siliciclásticos metálicos, como foi em Mataraca 
no estado da Paraíba, onde o Grupo Cristal no Brasil 
realizava a extração do minério de titânio (Ilmenita), 
encerrando suas atividades em 2018, após 35 anos de 
aproveitamento econômico da jazida. O fechamento da 
mineradora, que gerava mais de 200 empregos diretos 
no município, provocou grande impacto na economia 
local, com recessão e prejuízo para pequenas empre-
sas e comércios, representando uma perda anual de 
aproximadamente R$ 12 milhões oriundos de ICMS. 

Figura 5.2 - Mapa da plataforma francesa com espessuras dos sedimentos em paleocanais e áreas de pesquisa e exploração marinhas. 
Fonte: Sextante – adaptado de Ifremer.

5.1. AMOSTRAGEM

A amostragem geológica com a coleta dos sedimen-
tos superficiais no Setor Bitupitá com um adensamento 
da ordem de 1:100.000, representando um espaçamento 
amostral de 1.000 metros para cada amostra coletada, 
foi a principal informação na avaliação e no diagnóstico 
das características do substrato marinho, no que diz 
respeito aos recursos não vivos.

Outros dados somaram-se à análise e à interpretação 
das informações geradas, permitindo traçar o conheci-
mento das características dos sedimentos estudados, 
bem como analisar a qualidade e o potencial de aprovei-
tamento econômico de forma sustentável, respeitando 
e dialogando com outras atividades, em equilíbrio com 
o meio ambiente. 

A região estudada encontra-se na porção mais 
ocidental da plataforma continental do Ceará, limite 
com o Piauí. Representa cerca de 9% da plataforma 
continental cearense e 14% da plataforma continental 
oeste cearense, estendendo-se de Fortaleza até a divisa 
com o Piauí. Localiza-se numa faixa da plataforma con-
tinental de aproximadamente 40 quilômetros de linha 
de costa e 60 quilômetros de extensão mar adentro 
em direção ao talude continental.

Foram identificados sedimentos de diversas origens 
e tipos, desde fragmentos de conchas, briozoários, 
algas vermelhas e verdes, até componentes minerais 
detríticos quartzosos, assim como minerais metálicos 
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de maior densidade e resistência. Dentre os sedimen-
tos estudados trataremos os resultados englobando 
os dois tipos principais de ocorrências minerais: os 
litoclásticos e os bioclásticos.

5.2. BATIMETRIA

Foram geradas duas superfícies como resultado dos 
dados batimétricos na área em estudo. O produto batimé-
trico principal, fruto da análise dos dados coletados com 
o acréscimo de outros dados já existentes, e a superfície 
extraída da análise de imagens de satélite.

O resultado batimétrico produzido com os dados cole-
tados cobriu uma área de cerca 2.300 km2 na região de sua 
influência, sendo 37,5 km de linha de costa e 61,4 km mar 
adentro em direção à borda da plataforma continental. O 
mapa batimétrico (Figura 5.3) revela, no trecho da plata-
forma continental, uma superfície suave de inclinação para 
o talude, com uma extensão considerável da plataforma. 
Partindo de um perfil no centro da área e da linha de costa 
para o mar adentro encontram-se profundidades de 10 

Figura 5.3 - Mapa batimétrico de Bitupitá, 2D à esquerda, 3D à direita e perfis batimétricos, em baixo. FONTE: Os autores.

metros a 4,8 km de distância, cerca de 30 km até a isóbata 
de 20 metros e 43,5 km até a profundidade de 30 metros.

A Figura 5.3 apresenta o mapa batimétrico em duas 
perspectivas (2D e 3D), onde verifica-se o comporta-
mento morfológico monótono desde as menores pro-
fundidades até os 20 metros, principalmente, na região 
inferior central a oeste. No setor leste, até a isóbata de 20 
metros, o relevo apresenta-se mais irregular com peque-
nas depressões e montes de pouca variação batimétrica. 

O padrão de inclinação da plataforma em direção 
à quebra do talude apresenta-se regular, com exceção 
de uma diferença nos setores leste e oeste do mapa, 
com o aumento da profundidade no lado leste (Figura 
5.3), o que pode ser visto tanto no mapa 2D como no 
3D. A região leste do mapa apresenta-se quase que 
totalmente irregular, sugerindo a presença de variações 
morfológicas de um provável paleocanal ou antigos 
leitos fluviais na plataforma em períodos glaciais, expli-
cando as irregularidades morfológicas.

De forma geral, a superfície batimétrica apre-
senta pequenas elevações e depressões não muito 
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Figura 5.4 - Mapa batimétrico resultado do processamento de imagens de sensoriamento remoto da área de estudo. FONTE: Os autores

significativas na região central do mapa, que indicam 
ambientes heterogêneos na área, podendo ser barreiras 
ou acumulações de mineralizações.

Como resultado do mapa batimétrico extraído de 
imagens de sensoriamento remoto, tem-se uma exten-
são maior de área mapeada, equivalente 7.000 km2, que 
engloba, no centro, o Setor Bitupitá (Figura 5.4), e com 
registro de informações de fundo com cerca de 40 quilô-
metros lateralmente, tanto para leste quanto para oeste. 

Dois aspectos muito interessantes são percebidos 
no mapa batimétrico produzido através de imagens de 
satélite. O primeiro diz respeito ao intenso movimento 
lateral de leste para oeste, fruto da forte dinâmica lito-
rânea local, evidenciado pelas marcas de fundo com 
direção SE para NW percebidas na imagem em menores 
profundidades até os 10 metros.

Outra informação importante revelada na super-
fície batimétrica maior é o comportamento do fundo 
imediatamente a leste da área mapeada, indicada pela 
linha preta. Nesse setor, a imagem batimétrica por saté-
lite parece registrar o leito de um antigo paleovale ou 
paleocanal, localizado ao lado da área mapeada, com 
direção de fluxo para norte/nordeste em direção ao 
talude. A presença de um provável paleocanal naquela 
posição pode ser a explicação mais plausível para as 
variações batimétricas no mapa.

Tal evidência é de extrema importância e merece 
maior atenção em futuras pesquisas prospectivas no 

que se refere a prováveis acumulações e mineralizações, 
normalmente associadas a regiões fluviais, que podem 
ter ocorrido tanto na zona costeira, em períodos de 
regressão do nível do mar, como no ambiente marinho, 
por processos oceanográficos da plataforma continental.

5.3. SEDIMENTOLOGIA

As análises realizadas nos sedimentos coletados tra-
zem informações que impactam fortemente no diagnós-
tico da sedimentação local, que são relevantes sobre a 
composição mineral, teores de componentes inorgânicos 
e orgânicos encontrados. É o caso dos teores de car-
bonato de cálcio, os percentuais de Cálcio, Magnésio e 
outros óxidos importantes, além dos elementos menores 
de importantes aplicações, como os oligoelementos 
(Fe, Mn, B, Ni, Cu, Zn, Mo, Se e Sr, dentre outros). Estes 
últimos são fundamentais para a formação de enzimas 
vitais em determinados processos bioquímicos, como a 
fotossíntese ou a digestão. 

Os oligoelementos, também denominados de micro-
elementos, ou elementos-traço, são de baixo peso mole-
cular, podendo ser definidos como os catalisadores no 
metabolismo das reações enzimáticas dos seres vivos. 
São sais minerais que estão presentes no organismo de 
forma ínfima, em concentrações medidas em mg/kg ou 
ppm (partes por milhão) de peso vivo, que são expressos 
por traços nos resultados dos exames, porém com função 
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imprescindível para que o equilíbrio orgânico seja mantido 
nas células vivas animais e vegetais (WATANABE, 2010).

No LGMA/UFC, foram realizadas 1.012 análises gra-
nulométricas em amostras de sedimentos marinhos da 
área de estudo. Não foi possível analisar a granulometria 
apenas das amostras recuperadas de material consoli-
dado, como fragmentos de coral e rodolitos. Em algumas 
ocasiões, a coleta não recuperava amostra alguma e a 
estação era abandonada após diversas tentativas. As 
razões podem ser desde fundos consolidados até efei-
tos de correntes e sua interferência na performance de 
buscadores de fundo eventualmente leves, mau tempo, 
o próprio equipamento, dentre outras.

Entre os resultados da granulometria estão os teores 
das frações cascalho, areia e os finos (silte e argila). O 
cascalho tem granulometria acima de 2 mm, a areia entre 
2 e 0,063 mm e os finos possuem granulometria inferior 
a 0,063 mm. A análise dos finos, feita por pipetagem, 
só foi realizada em amostras com teor de fino igual ou 
superior a 20%. Apenas 30 amostras, dentre as 1.012, 
apresentaram teores de finos superiores a 20%. 

Na caracterização textural dos sedimentos, foi utilizado 
o sistema de classificação de Shepard (1954), modificado 
por Schlee (1973) e por Poppe (2004). Os softwares SedClass 
e SedPlot, do USGS foram utilizados na classificação e na 
representação gráfica da distribuição dos tamanhos dos 
grãos de sedimentos em diagramas ternários (Figura 5.5).  

O diagrama de Shepard, modificado por Schlee (1973) 
e Poppe (2004), foi escolhido como o mais adequado e, 
doravante, será chamado de classificação textural de 
Shepard-Schlee-Poppe. Devido aos baixos teores de sedi-
mentos finos (silte e argila), no conjunto de sedimentos 
analisados nesta pesquisa, foram encontradas, dentre 
as 13 classes texturais da classificação a ocorrência de 
apenas cinco classes: Cascalho, Sedimento Cascalhoso, 
Areia, Areia Siltosa e Areia Argilosa.

Figura 5.5 - Diagramas ternários de (A) Shepard (1954) para finos; e (B) Shepard, modificado por Sclhee (1973) e Poppe (2004).

O cascalho (50-100% cascalho; 0-50% areia; 0-50% 
lama), sedimento cascalhoso (10-50% cascalho; 0-50% 
areia; 0-10% lama), areia (0-10% cascalho e 75-100% 
areia), silte (0-10% cascalho e 75-100% silte) e argila 
(0-10% cascalho e 75-100% argila).

Nas 1.012 amostras de sedimentos analisadas 
(Figura 5.6) 456 foram classificadas como sedimento 
cascalhoso (45,1%), 382 como areia (37,8%), 166 como 
cascalho (16,4%), 5 como areia argilosa (0,5%) e 1 como 
areia siltosa (0,1%).

Os sedimentos cascalhosos ocorrem distribuídos por 
praticamente toda a área pesquisada, com predomínio 
nas baixas profundidades em toda extensão mais rasa 
até os 12 metros de profundidade e, posteriormente, 
predomina numa faixa a partir dos 15 até os 25 metros. 
Ocorre normalmente associado com o cascalho. Cobre 
no total uma área de 886 km2, o que representa 45% de 
toda a área (Figuras 5.6 e 5.7).

A areia ocorre distribuída em quase todas as 
profundidades, porém com predomínio nos setores 
sudeste e norte, para além da profundidade de 26 
metros. Ocorre, também, com menor frequência, 
areia siltosa em duas pequenas áreas, em torno dos 
25 metros, e outra pequena área com areia argilosa na 
isóbata de 20 metros, na porção central leste do mapa. 
Estão distribuídas em 751 km2 de área, representando 
38% de toda a região mapeada.

Os cascalhos ocorrem por toda a área, sempre 
em manchas pequenas no mapa e separadas entre si, 
cobrindo uma área de 319 km2 (16% do total) e, normal-
mente, associados aos sedimentos cascalhosos.

Na Figura 5.8 encontra-se o diagrama ternário de 
Shepard-Schlee-Poppe, com os dados plotados das amos-
tras analisadas. As amostras encontram-se distribuídas 
entre as texturas areia, sedimento cascalhoso e cascalho, 
com baixos percentuais de finos.
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Figura 5.6 - Percentuais texturais dos sedimentos na área em estudo. Fonte: Os autores.

Figura 5.7 - Valores de áreas cobertas pelas texturas mapeadas na área de pesquisa. Fonte: Os autores.

Figura 5.8 - Diagrama ternário Shepard-Schlee-Poppe, com os dados sedimentares da área de estudo. Fonte: Os autores.
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Figura 5.9 - Diagrama ternário dos finos com os dados sedimentares da área de estudo. Fonte: Os autores.

No diagrama ternário dos finos (Figura 5.9), devido 
aos baixos teores de silte e argila, os pontos concentram-
-se em areia, na sua maioria, e pequenas quantidades 
de areias siltosa e argilosa.

Em relação às principais texturas, cascalho e areia, 
e sob a ótica dos percentuais em comparação com o 
resultado da classificação de Shepard-Schlee-Poppe, 
observam-se as ligações entre elas, permitindo compre-
ender melhor a distribuição sedimentar na área, ou seja, 
prevalecem as frações mais grossas com pouca ou quase 
nenhuma ocorrência de sedimentos finos ou muito finos. 
A Figura 5.10 apresenta os mapas com os percentuais de 
cascalho e areia, mostrando a sobreposição das classes 
faciológicas individualizadas e em conjunto.

Os percentuais de cascalho e areia, apesar de não 
terem sido utilizados como apoio para a confecção do 
mapa faciológico-textural, apresentam grande coerência 
com os polígonos definidos pela interpretação geológica. 

Os quatro primeiros mapas da primeira linha apresen-
tam, em cores, os percentuais de areia em quatro classes 
(0% a 25%; 25% a 50%; 50% a 75%; e 75 a 100%). Do 
primeiro ao quarto mapa, estão sobrepostos os polígonos 

da interpretação geológica, com areia no primeiro mapa, 
cascalho no segundo, sedimento cascalhoso no terceiro 
e todas as texturas no quarto.

Nos mapas da segunda linha com os percentuais de 
cascalho em quatro classes, observam-se os polígonos 
das texturas interpretadas sobrepostas, areia, cascalho, 
sedimento cascalhoso e todas elas juntas, nos mapas 1, 
2, 3 e 4, respectivamente.

Os quatro últimos mapas da terceira fila trazem os 
polígonos das texturas interpretadas separadamente e 
todas juntas no mapa 4.

A relação das texturas com os teores de cascalho 
e areia são percebidas em vários mapas, porém ficam 
mais evidentes no confronto entre os percentuais de 
areia e a textura areia no mapa 1, a textura cascalho 
com percentuais mais elevados de areia e, também, a 
textura sedimento cascalhoso bem encaixada nos valores 
de percentuais intermediários de porcentagem de areia. 
A superposição e o encaixe das texturas podem ser veri-
ficados nos mapas da segunda fila, com os percentuais 
de cascalho menos evidentes que na comparação com 
os percentuais de areia.
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Figura 5.10 - Mapas com a relação dos percentuais de cascalho e areia e as classes 
texturais da classificação de Shepard-Schlee-Poppe. Fonte: Os autores.

5.3.1. Teores de Carbonato de Cálcio (CaCO3)

O carbonato de cálcio (CaCO3) apresenta um pano-
rama de altos teores em diferentes texturas. De todas 
as 1.010 amostras analisadas, 52% apresentaram teores 
de CaCO3 igual ou superior a 90%; em 74% das amostras, 
ficou acima de 75%; e, por fim, em cerca de 91%, acima 
de 50% (Tabela 5.1). É possível então perceber que a 
análise do CaCO3 indica que a sedimentação é bastante 
carbonática, apesar de mista.

Das 456 amostras de sedimentos cascalhosos ana-
lisadas, em 365, o percentual de CaCO3 está acima de 
75%, ou seja, 80% apesentam, altos teores de carbonato 
de cálcio. Em relação às outras classes texturais, são 
também frequentes os percentuais de CaCO3 acima de 
90%, ultrapassando 50% em quase todos os grupos, 
com exceção da areia, que apresentou 41% de CaCO3 e 
da areia siltosa, que não possui carbonato de cálcio. Os 
cascalhos possuem teor de CaCO3 maior ou igual a 90% 
em 50% das amostras. Para o mesmo percentual de 
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Tabela 5.1 -  Teores de carbonato de cálcio (CaCO3) e percentuais nos sedimentos analisados.

SEDIMENTOS BITUPITÁ CACO3>90% CACO3>75% CACO3>50%

Cascalho 166 83 50% 118 71% 147 89%

SedimentoCascalhoso 456 279 61% 365 80% 420 92%

Areia 382 155 41% 263 69% 348 91%

AreiaSiltosa 1 0 0% 0 0% 0 0%

AreiaArgilosa 5 4 80% 4 80% 5 100%

Total 1010 521 52% 750 74% 921 91%

CaCO3 (≥90%) temos: 61% dos sedimentos cascalhosos 
e 80% das areias argilosas.

Os percentuais gerais divididos em 10 classes 
(Figura 5.11) permitem visualizar o padrão de teores 
de CaCO3 com 521 amostras, onde mais de 50% possui 
acima de 90% de CaCO3.

5.3.2. Ocorrências siliciclásticas

Na plataforma continental do Ceará, encontra-se a 
maior distribuição de sedimentos da província siliciclás-
tica do Nordeste brasileiro, predominando em toda a 
plataforma interna, limitada por profundidades menores 
que 20 metros (MORAES, 2007).

A sedimentação terrígena tem origem continental, 
porém os sedimentos são retrabalhados no ambiente 
marinho e o tamanho dos seus grãos reflete a energia 
hidráulica do ambiente. Ondas e correntes formam cor-
pos de areia de águas rasas e os sedimentos permane-
cem inconsolidados no ambiente deposicional (JAMES e 
KENDALL, 1992). Essas e outras características diferen-
ciam a sedimentação siliciclástica em comparação com 
a carbonática, por exemplo, gerando diferentes tipos 
de depósitos e controles de crescimento e distribuição.

Figura 5.11 - Distribuição do teor de carbonato de cálcio nas amostras analisadas em 10 classes. Fonte: Os autores.

O regime sedimentar costeiro no setor Bitupitá é 
dominado por ondas, com acumulações de material 
detrítico arenoso e cascalhoso que são submetidos 
a um alto grau de retrabalhamento antes de forma-
rem os depósitos costeiros vistos atualmente (DAVIS e 
HAYES, 1984, apud BISI, 2015). Geralmente, os depósi-
tos sedimentares são compostos por areia e cascalho 
lavados, bem selecionados e arredondados, contendo 
porções relativamente grandes de minerais e rochas 
mais resistentes, como o quartzo e minerais pesados 
(SWIFT e THORNE, 1991).

Os sedimentos siliciclásticos estão presentes em 
diversas amostras da área de estudo, não só em regi-
ões de predomínio de sedimentação carbonática, como 
também incrustados em sedimentos carbonáticos como 
nos rodolitos. Apesar de haver locais de predomínio de 
apenas um tipo de sedimentação, a tendência é ter uma 
variação entre os componentes siliciclásticos e biogênicos

.
5.3.2.1. Bitupitá

Na área de estudo, foram analisados os minerais 
pesados de 25 amostras e identificados os seguintes: 
ilmenita, turmalina, monazita, hornblenda, sillimanita, 
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estaurolita, epídoto, rutilo, andalusita, zircão, cianita, 
granada, apatita, magnetita, cassiterita, espinélio, leuco-
xênio e diopsídio. Normalmente, o conteúdo em minerais 
pesados na areia é inferior a 2% (DIAS, 2004). Dentre 
os resultados, desta-se a ocorrência de cinco principais 
minerais com concentrações acima de 3%. São eles: 
ilmenita (49,9%), turmalina (29,1%), estaurolita (6,4%), 
epidoto (3,5%) e a monazita (3,4%).

Os minerais pesados identificados encontram-se 
distribuídos por toda a área estudada em profundida-
des variando entre 8 e 40 metros (Figura 5.12). Na sua 
maioria, ocorrem na textura sedimento cascalhoso (16 
amostras), seguidos de areia (6) e cascalho (3). Dentre 
as espécies minerais, há predomínio de ilmenita, turma-
lina e estaurolita. A ilmenita além de ter a maior média 
dentre os minerais analisados, apresenta pelo menos 
26% em todas as amostras e acima de 50% de ilmenita 
em 11 das 25 amostras (44%).  

No mapa, é possível perceber a presença de minerais 
pesados por toda a área estudada, em baixas até altas 
profundidades. Outros minerais como silimanita, hor-
nblenda, zircão e rutilo também ocorrem, porém com 
menores concentrações. A presença desses minerais por 
toda a área sugere a possibilidade de estarem concen-
trados, sendo oportuno e necessário um detalhamento 
voltado para o estudo dos minerais pesados e possíveis 
depósitos de pláceres.

Os minerais pesados têm sido cada vez mais aplicados 
pelas indústrias, devido ao desenvolvimento contínuo 
de novas técnicas de aproveitamento. Em consequência 
disso, a demanda por esse recurso mineral tem cres-
cido mais rapidamente do que a descoberta de novas 
jazidas no continente, redirecionando a atenção para 
as potenciais reservas inexploradas das plataformas 
continentais, até então, consideradas economicamente 
inviáveis (ALMEIDA et al., 2011).

Figura 5.12 - Distribuição e percentuais das principais ocorrências de minerais pesados na área de estudo. Fonte: Os autores.
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5.3.3. Ocorrências bioclásticas

No Brasil, os granulados bioclásticos marinhos são 
formados, principalmente, por algas calcárias, compostas 
basicamente por carbonato de cálcio e de magnésio e 
mais de 20 oligoelementos presentes em quantidades 
variáveis, como ferro, manganês, boro, níquel, cobre, 
zinco, molibdênio e estrôncio. São utilizadas para diversas 
aplicações, principalmente, na agricultura, mas também 
na potabilização de águas para consumo, na indústria de 
cosméticos, dietética, implantes ósseos, nutrição animal 
e tratamento das águas contaminadas (DIAS, 2000).

No que diz respeito à sedimentação carbonática, 
conhecidamente autóctone e relacionada a processos 
orgânicos, a produção e crescimento está diretamente 
relacionada ao ambiente oceânico, dependentes e con-
trolados principalmente pela incidência de luz, tempera-
tura da água e pela disponibilidade de nutrientes.

5.3.3.1. Caracterização das amostras de 
sedimentos marinhos bioclásticos

Dentre as diversas amostras coletadas e analisadas, 
muitas foram classificadas como de origem biogênica, 
resultado de acumulação de fragmentos de algas e 
carapaças de organismos marinhos bentônicos como 
conchas, foraminíferos etc.

Figura 5.13 - Fotografias com sedimentos marinhos bioclásticos da amostra CE2.368A: (A) fração total; (B) Mapa de localização;
e (C) o lithothamnium separado. Fonte: Os autores.
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Do conjunto de sedimentos foi selecionada uma 
amostra para constar como exemplo da sedimentação, 
onde retratou-se as principais características com a pre-
sença visual, localização e outras informações relevantes. 

A amostra CE2.368A (Figura 5.13) é composta, majo-
ritariamente, por sedimentos marinhos bioclásticos, 
texturalmente classificado como cascalho, de acordo 
com o esquema de Shepard-Schlee-Poppe, e coletado 
a cerca de 21 metros de profundidade. O sedimento 
apresenta 77,9% de carbonato de cálcio, formado por 
52% de cascalho, 46% de areia e 1,7% de lama. Na 
Figura 5.13-B, encontra-se a fração de algas coralíneas 
do tipo lithothamnium, que teve sua composição quí-
mica analisada separadamente. Os principais óxidos 
presentes são: 42,4% de CaO, 6,28% de MgO, 2,1% de 
SiO2 e 44,9% de perda ao fogo.

Desta amostra, foram selecionados alguns fragmen-
tos para análise em microscópio eletrônico de varredura 
(MEV), conforme mostrado na Figura 5.14.

A microssonda eletrônica proporcionou o uso de uma 
técnica de análise não destrutiva in situ, revolucionando 
a química dos materiais nas últimas décadas. O equipa-
mento combina os princípios do microscópio eletrônico, 
da microscopia óptica e da fluorescência de raios X, 
permitindo a determinação da composição química do 
material numa selecionada região com aproximadamente 
1 µm de diâmetro (PORPHÍRIO, et al., 2010).
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Figura 5.14 - Imagens do microscópico eletrônico de varredura em sedimentos marinhos 
bioclásticos da amostra CE2.368A. Fonte: Os autores.

5.3.3.2. Componentes biogênicos

Foram analisadas 328 amostras e catalogados os 
componentes bióticos dos sedimentos. Na Figura 5.15, 
encontram-se os percentuais médios encontrados de 
cada componente biogênico catalogado.

Os organismos bentônicos encontrados, por ordem 
de maior ocorrência nos sedimentos analisados, foram: 
foraminíferos; rodofíceas; briozoários; poríferos e coe-
lenteratas; gastrópodes; espinhos; clorofíceas; bivalves; 
crustáceos; braquiópodes; e fragmentos de outros 
organismos marinhos.

Os foraminíferos, planctônicos e bentônicos ocorrem 
com maior frequência, chegando a registrar média supe-
rior a 30% nos sedimentos analisados. Em 73 amostras 
(22% do total), o percentual de foraminíferos supera 40% 
e, em 33 amostras (10% do total), 50% ou mais, com a 
maior ocorrência chegando a 75% na estação CE1.141, 
de textura sedimento cascalhoso localizada na porção 
sul do mapa, a aproximadamente 8 km da linha de costa 
e a 12 metros de profundidade. 

No grupo das algas calcárias bentônicas, com exceção 
do lithothamnium e da Halimeda que não foram alvos desta 
análise, destacam-se as rodofíceas e as clorofíceas não 
identificadas em nível taxonômico mais detalhado, sendo 
a primeira mais frequente com 16% de média registrada 

e 7,5% em média de clorofíceas. Briozoários, poríferos, 
gastrópodes, espinhos e outros organismos marinhos com-
plementam as maiores ocorrências, na sequência, com 
frequências respectivas de 15%, 14,5%, 13,9%, 10% e 9,4%.

5.4. GEOQUÍMICA

Ao todo foram analisadas 484 amostras de sedi-
mentos marinhos superficiais da área em estudo. Do 
total, 417 amostras foram analisadas na sua fração total 
do sedimento coletado, para uma avaliação geral em 
conjunto, e outras 67 amostras foram reanalisadas nas 
frações Halimeda, lithothamnium, siliciclástos e rodolitos, 
extraídos da amostra total. 

Neste informe, serão utilizadas as informações resul-
tado das análises geoquímica do ponto de vista qualita-
tivo para os principais óxidos, com ênfase nos teores de 
cálcio, magnésio, sílica, ferro e do percentual de perda 
a fogo (LOI), enfatizando a qualidade dos sedimentos 
encontrados e seus potenciais. 

5.4.1. Comportamento do dióxido de silício (SiO2)

O dióxido de silício é o óxido mais abundante na 
crosta terrestre, sendo o principal constituinte do mine-
ral quartzo, de areias e cascalhos chamados industriais, 
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Figura 5.15 - Percentuais dos componentes biogênicos da área de pesquisa.

com altos teores de sílica, insumo de grande importân-
cia para vários segmentos industriais.

A observação dos teores de SiO2 revela que 124 amos-
tras da população analisada (484) apresentam valores 
maiores que 50% de dióxido de silício, representando 
25,6% do total de amostras. No mapa, aparecem, basi-
camente, em dois grupos com profundidades e áreas 
distintas. O primeiro grupo localiza-se em baixas profun-
didades, até cerca de 15 metros, e o outro em profundi-
dades superiores a 25 metros (Figura 5.16). 

A distribuição espacial dos dois grupos principais 
descritos permite entender melhor o comportamento das 
contribuições siliciclásticas na área. No mapa, é possível 
verificar que os dois grupos são separados por profundi-
dades intermediárias. No grupo de baixas profundidades, 
com teores de SiO2 maiores que 50%, as ocorrências 
aparecem bem adensadas e distribuídas por toda porção 
sul do mapa, de leste a oeste, iniciando-se na isóbata 
de 8 metrose se estendem plataforma adentro até a 
profundidade aproximada de 14 metros. A partir desta 
profundidade, até cerca de 18 metros, apenas algumas 
amostras ricas em sílica são observadas, principalmente, 
no setor leste, de leito mais irregular, onde ocorrem em 
pequenas depressões do solo marinho. O grupo localizado 
nas maiores profundidades do mapa, com teores de SiO2 
maiores que 50%, apresentam-se mais dispersos, com a 
maioria iniciando aos 28 metros, até profundidades maio-
res que 40 metros, distribuídos longitudinalmente numa 
área menor do que o outro grupo, pois, em praticamente 
três dos perfis de estação mais a leste, as amostras apre-
sentaram teores de SiO2 inferiores a 50% (Figura 5.16).

Ao analisar as médias dos dois grupos em relação 
aos óxidos de silício e cálcio, o das amostras em pro-
fundidades mais rasas (média 9,6m) apresenta o maior 
teor médio de SiO2, com 70,9%, apesar de o maior teor 

absoluto (88,2%) deste óxido pertencer ao grupo de 
amostras a norte, com aproximadamente 28,1 m de 
profundidade e média de 69,5% de SiO2. 

Em relação ao óxido de cálcio (CaO), os maiores teo-
res são encontrados no grupo de maior profundidade, 
com média de 14,8%, enquanto no grupo de amostras 
mais rasas o valor médio ficou em 11,8%.

Portanto, o comportamento na análise dos dois 
pequenos grupos escolhidos pelo alto teor de óxido 
de sílica e separados pela profundidade, apresenta ele-
mentos que sugerem controles ou características locais, 
com influência oceanográfica e de profundidade. É de 
se esperar que os siliciclastos ocorram mais próximos a 
linha de costa, tanto pela intensa dinâmica em áreas mais 
rasas, quanto pela proximidade do aporte continental 
transportado pelos rios. Desta forma, os sedimentos ricos 
em SiO2, localizados em profundidades maiores, podem 
ser relíquias de um tempo em que o nível do mar estava 
abaixo do atual e a linha de costa e a desembocadura 
dos rios estavam em posição atualmente afogada.

Nestas e em outras amostras com altos teores de 
sílica, foi possível perceber que o teor de cálcio comporta-
-se de modo inversamente proporcional: quanto maior 
o teor de um, menor o do outro. Em uma certa medida, 
há uma competição entre eles na caracterização do 
sedimento em siliciclástico ou carbonático. 

Apesar de significativo, o teor de 50% de SiO2 não é 
necessariamente uma boa indicação para aproveitamento 
da sílica , pois são sedimentos onde a participação de 
componentes carbonáticos também é alta, caracteri-
zando-os como mistos (Figura 5.17).

As areias e cascalhos marinhos em estudo apresentam 
teores moderados a altos de SiO2, como pode ser visto 
na Figura 5.18, com valores máximos de 84% a 88%, em 
sedimentos proximais e distais, respectivamente entre 
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Figura 5.16 - Em azul, a ocorrência de sedimentos com teor de SiO2 maiores que 50%. Fonte: Os autores.

Figura 5.17 - Percentuais do óxido de sílica na análise de grupos de teores mínimos nos sedimentos 
analisados pela SGS Geosol. Fonte: Os autores.
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Figura 5.18 - Gráfico ilustrando o comportamento do dióxido de sílica (SiO2) em relação à profundidade. Fonte: Os autores.

10 e 15 metros e acima de 40 metros. Tal comporta-
mento pode estar associado, nas profundidades menores, 
pelas contribuições de aporte continentais acrescidos da 
movimentação mais intensa de sedimentos ocasionado 
pela hidrodinâmica das áreas com a influência de ondas, 
correntes e ventos, que intensificam a dinâmica de trans-
porte litorâneo local. Por outro lado, há também outras 
condições em maiores profundidades, como a diminuição 
ou a ausência de transporte sedimentar por influência 
de ondas e correntes no fundo, a diminuição da chegada 
de detritos continentais, pela distância e falta de agentes 
de transporte, e, por fim, a alta taxa de produtividade 
e crescimento dos sedimentos carbonáticos de origem 
orgânica e a proximidade de uma antiga linha de costa 
de um nível médio do mar mais baixo que o atual.

Figura 5.19 - Comportamento do óxido de cálcio nas 484 amostras analisadas.Fonte: Os autores.

5.4.2. Comportamento óxido de cálcio (CaO)

O cálcio é o quinto elemento da tabela periódica que 
mais aparece na crosta terrestre (KISU, 2021), além de 
ser o terceiro metal mais abundante, depois do ferro e 
alumínio. Suas propriedades químicas são muito seme-
lhantes às dos elementos mais pesados do mesmo grupo 
da tabela periódica, estrôncio e bário. 

Em relação ao comportamento do óxido de cálcio 
(CaO) nas 484 amostras analisadas (Figura 5.19) mais 
de 55% (270) apresentam teor de CaO maior que 40%, 
com teor médio de 45,8%, representando valor signifi-
cativo se considerarmos que há disponível no mercado 
produtos à base de granulados marinhos com teores de 
32% de CaO, registrado no Ministério da Agricultura.



| 46 |

| Levantamento Geológico, Oceanográfico e Ambiental do Potencial Mineral do Espaço Marinho e Costeiro |

Para 331 amostras (68% do total) foram encontrados 
teores acima de 30% de CaO. Em 375 amostras (77,5%), o 
teor de CaO foi maior que 20% e, em 95% das amostras 
(460), foram encontrados valores acima de 10%. 

Figura 5.20 - Valores de óxido de cálcio em relação a profundidade em Bitupitá. Fonte: Os autores.

Uma breve análise do comportamento do óxido 
de cálcio (CaO) em relação à profundidade, ilustrado 
no gráfico (Figura 5.20) e no mapa (Figura 5.21), mos-
tra o aumento da concentração de cálcio da costa até 

Figura 5.21 - Mapa de distribuição do óxido de cálcio como resultado da geoquímica. Fonte: Os autores.
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profundidades intermediárias e posterior declínio quando 
atinge profundidades maiores. Com valores médios de 
CaO de 12% abaixo dos 10 metros, passando a subir com 
a profundidade, chegando a teores altos a partir dos 20 
metros com 40% de CaO, mantendo-se ainda mais alto até 
os 25 metros com o valor médio máximo de 44%, quando 
começa novamente a cair para próximo de 30%, entre 25 
a 40 metros, até descer para 9% acima dos 40 metros.

Portanto, vale ressaltar que sedimentos bioclásticos 
marinhos com teores acima dos 32% de CaO podem 
ser considerados de muito boa qualidade e com grande 
potencial de aproveitamento, haja vista o exemplo do 
produto (Figura 6.1) registrado no Ministério da Agri-
cultura como fertilizante mineral simples e garantindo 
32% de cálcio.

Considerando apenas os valores médios de CaO, 
verifica-se que no intervalo de profundidade entre 15 a 
25 metros ocorrem teores acima de 40%, representando 
elevado teor e indicando, portanto, as profundidades e 
consequentemente as áreas com maior interesse eco-
nômico do ponto de vista do acúmulo e concentração 
dos sedimentos marinhos bioclásticos.

No que se refere a distribuição espacial do óxido de 
cálcio (Figura 5.21), as maiores concentrações localizam-
-se na porção central do mapa entre as profundidades 
de 15 a 30 metros de profundidade.

5.4.3. Razão MgO/CaO

Ao analisar a composição de sedimentos marinhos 
da plataforma nordestina, Marques (2004) sugere que 
o padrão de substituição do Ca por Mg seja mais efe-
tivo em águas rasas e mais aeradas, ou que haja um 

fracionamento na biota. Nesse caso, com predomínio 
de exoesqueletos de calcitas magnesianas de espécies 
bentônicas em águas mais rasas.

Nas amostras analisadas pela geoquímica, a razão 
CaO/MgO ficou com valores médios em 10:1, ou seja, 
os valores do óxido de cálcio são normalmente 10 vezes 
maiores que o óxido de magnésio

A razão entre os óxidos de magnésio e cálcio, nos inter-
valos de profundidades de 0-15 metros, 15-30 metros e 
acima de 30 metros, apresenta uma variação ligeiramente 
decrescente para os valores médios da razão, ficando em 
11% para profundidades entre 0 a 15 metros, 10,5% entre 
15 e 30 metros e 8% para profundidades acima de 30 
metros (Figura 5.22). O resultado sugere que o magnésio 
está presente em maior quantidade nos sedimentos de 
regiões mais rasas até 30 metros de profundidade.

Na análise da relação óxido de cálcio e perda ao fogo, 
chega-se ao valor de 1:1, na média. Isto pode significar 
que grande parte da matéria perdida pela queima esteja 
presente no sedimento de origem orgânica, conforme 
o esperado, e, neste caso, com forte indício de estar 
relacionado à presença de algas vermelhas e verdes 
(lithothamnium e Halimeda, respectivamente).

A distribuição dos valores médios de perda ao fogo 
(LOI) em análise com a profundidade (Figura 5.23), divi-
dida em grupos com intervalos de 5 metros, concentra os 
maiores valores médios  no intervalo batimétrico entre 
15 e 30 metros de profundidade, com valores superiores 
a 40% de perda ao fogo. Devido à característica morfoló-
gica da área, tais valores ocorrem, preferencialmente, na 
porção central do mapa, com extensão latitudinal maior 
na porção oeste, diminuindo em direção a leste e voltando 
a ocorrer no limite norte superior da área (Figura 5.24). 

Figura 5.22 - Valores da relação de Ca/Mg em relação à profundidade. Fonte: Os autores.
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Figura 5.23 - Valores de perda ao fogo nas amostras analisadas distribuídas em grupos com intervalo de 5 metros. Fonte: Os autores.

Figura 5.24 - Mapas com valores de perda ao fogo (LOI) acima de 40%, à esquerda, e sua superposição
com o mapa faciológico-textural. Fonte: Os autores.
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Os maiores valores médios ocorrem no intervalo 20 a 
25 metros de profundidade.

Ao analisar os valores de perda ao fogo, como resul-
tado da liberação de CO2 e água através do aquecimento 
a 1.000 ºC nas amostras de sedimentos marinhos com 
a análise geoquímica, é possível encontrar relação com 
profundidade e com os sedimentos de fundo.

É provável que os valores de perda ao fogo tenham 
variado em profundidade com influência dos tipos ou 
das características dos sedimentos presentes no fundo. 
A região no mapa com valores acima de 40% de LOI 
ocorre, na sua maioria, sobre os sedimentos cascalhosos 
e cascalhos da região central do mapa.

Os cascalhos e sedimentos cascalhosos são aqueles 
com maior teor de CaCO3 e presença de fragmentos 
biogênicos distantes das fontes atuais de sedimentos sili-
ciclásticos terrígenos, corroborado pelos maiores teores 
observados de perda ao fogo (LOI).

5.5. INTEGRAÇÃO DOS DADOS

Terminada a etapa de tratamento e processamento 
dos dados adquiridos, quando foram geradas as principais 
informações de interesse para o estudo, algumas delas 
foram confrontadas entre si, em busca de conhecer suas 
interrelações e, por outro lado, servir de ferramentas 
para a interpretação da distribuição das feições de fundo.

Por exemplo, a batimetria é uma informação de base 
que, utilizada em conjunto com outras, possibilita enten-
der a distribuição dos sedimentos, certas concentrações 
e demais relações que a profundidade possa controlar. 
Neste contexto, para a definição das distribuições sedi-
mentares, a batimetria foi uma informação importante e 
que auxiliou na interpretação do mapa textural. A análise 
dos conjuntos de classes faciológicas e texturais foram 
surgindo com o auxílio dos vetores de fluxo orientados 
pela superfície batimétrica modelada, permitindo, em 
alguns casos, a escolha embasada em fluxos gravitavio-
nais que ocorrem na variação das profundidades locais. 
Desta forma, foram construídas as áreas de representa-
ção das texturas cascalho, sedimento cascalhoso, areia, 
areia argilosa e areia siltosa (Figura 5.25).

Na produção do mapa textural (Figura 5.27), os 
polígonos foram construídos com base na influência de 
cada amostra, como pode ser visto na Figura 5.25-A, e 
a definição de ocorrência e seus contatos, de acordo 
com a interpretação geológica da área, considerando-se 
o clima de ventos e ondas e a ação de correntes locais, 
bem como a batimetria, através dos vetores de fluxo e 
de suas linhas de contorno.

A distribuição sedimentar limitou-se, portanto, à área 
de influência dos dados coletados. O mapeamento cobriu 
uma área de 1.970 km2, equivalente a aproximadamente 
200 mil campos de futebol, e em profundidades variando 

entre 3,5 e 40 metros (Figura 5.26). Nessa área estão 
distribuídas cinco classes texturais pela classificação 
de Shepard-Schlee-Poppe, sendo cascalho, sedimentos 
cascalhosos, areia, areia argilosa e areia siltosa. 

Dentre as texturas encontradas, destacam-se os 
sedimentos cascalhosos, as areias e os cascalhos, com 
respectivamente 45%, 38,2% e 16,2% de área, juntos 
cobrindo 99,4% da área mapeada. Os sedimentos cas-
calhosos ocorrem desde as profundidades menores (3,5 
metros) até as maiores (40 metros), em 886,2 km2, dis-
tribuídos por toda a área com ocorrência mais concen-
trada na parte central e oeste do mapa. Por sua vez, a 
textura areia ocorre bem concentrada nas porções SE e 
NW, e a textura cascalho ocorre em pequenas manchas 
espalhadas por toda a região mapeada.

Classificação de Nickless
O esquema de classificação proposto pelo geólogo 

britânico Nickless, em 1973, teve o objetivo de apoiar 
a prospecção de depósitos exploráveis de areias e cas-
calhos, tendo sido utilizado durante muito tempo pelo 
Instituto de Ciências Geológicas da Grã-Bretanha.

A classificação considera os teores de finos como o 
principal fator limitante para conferir o caráter explora-
tório do sedimento. No diagrama ternário da Figura 5.28 
estão plotados os sedimentos estudados, onde a maioria 
dos dados distribuem-se pelas 12 classes exploráveis, o 
que reforça o baixo teor de finos nos sedimentos.

Em sua maioria, os sedimentos plotados no diagrama 
encontram-se, principalmente, nas classes VII, IV, I, X, XI e 
VIII, que representam respectivamente: areia cascalhosa 
(VII); cascalho arenoso (IV); cascalho (I); areia (X); areia 
lamosa (XI); e areia cascalhosa (VIII). 

Estimativa de Volume
Dentre as informações de maior relevância para a 

caracterização de uma jazida figura, com grande importân-
cia, a quantificação volumétrica do material encontrado. 
Dados diretos e indiretos são imprescindíveis para um 
cálculo adequado, porém estimativas podem ser realizadas 
na ausência de informações diretas, tais como as obtidas 
por testemunhos de sondagem e métodos sísmicos.

Montalvern & Coutinho (1982), considerando uma 
área entre as isóbatas de 20 a 30 m da plataforma conti-
nental de Pernambuco, admitindo uma espessura média 
de apenas 1,5 m de sedimentos, calcularam uma reserva 
inferida de 1.926 x 106 t, o que permite uma lavra ininter-
rupta de um milhão de t/ano durante quase dois milênios. 
Por sua vez, Correa (1983) estimou as reservas ocorrentes 
na plataforma continental interna do Rio Grande do Sul 
em cerca de 926.400.000 m3 de material bioclástico.

Foi realizada uma avaliação dos volumes envolvidos na 
área de estudo com base na superfície de fundo revelada 
pela batimetria, para quantificar os volumes potencialmente 
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Figura 5.25 - Mapas com a integração da batimetria na interpretação das texturas sedimentares da área de estudo. No primeiro mapa, 
(A) distribuição das amostras com texturas e no tamanho da influência espacial e representatividade de cada ponto, (B) polígonos com 
as áreas da textura cascalho, (C) sedimentos cascalhosos e (D) areia, construídos com o auxílio dos vetores de fluxo como subproduto 

da batimetria. Fonte: Os autores.



| 51 |

| Potencialidades dos Granulados Marinhos da Plataforma Continental Oeste do Ceará - Setor Bitupitá |

Figura 5.26 - Mapas batimétrico com vetores e as texturas da área em estudo, Setor Bitupitá. Fonte: Os autores.

Figura 5.27 - Mapa textural ou carta faciológica de Bitupitá. Fonte: Os autores.
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Figura 5.28 - Diagrama de Nickless (1973) com dados plotados dos sedimentos marinhos do Setor Bitupitá. Fonte: Os autores.

obtidos na explotação de uma camada de apenas 1 metro 
de espessura sedimentar. Utilizando a morfologia de fundo, 
foram estimados volumes para a área total e para outras 
três áreas de menor tamanho, localizadas dentro de uma 
área de maior interesse dos sedimentos, em profundidades 
e distâncias da praia crescentes (Figura 5.29), que possuem 
geometria retangular e dimensão de um pouco menos de 
10 km por crescentes 5 km.

Foram escolhidas arbitrariamente três áreas em 
diferentes profundidades, entre 15 e 28 metros, mas 
com a mesma área (955 km2), sendo: A1, a mais rasa, 
entre 15 e 18 metros de profundidade, a 17 km da praia; 
A2, intermediária, aos 20 metros de profundidade e a 
27 km da costa; e A3, a mais profunda, aos 25 metros e 
distante 35 km da linha de praia.

Do mapa principal, foram extraídas as superfícies 
batimétricas das três áreas que representam as suas 
morfologias de fundo. Com o auxílio do software Surfer 
19, os dados foram reprocessados para o cálculo de 
volume estimado e a geração de representações em 2D 
e 3D das áreas escolhidas.

Na área A1 após a regridagem da sua superfície 
(Figura 5.30), considerando uma camada superficial 
de 1 metro de espessura, teve o volume estimado em 
47 milhões de m3, o equivalente a quase seis vezes o 
volume de areia utilizado no aterro do Flamengo, no Rio 
de Janeiro. A área A1 engloba três classes sedimentares 
com maior área de sedimentos cascalhosos, seguida 
cascalho e areia em menor área.

A área A2 possui 45,8 milhões de m3 estimado para 
a espessura de 1 metro de material sedimentar superfi-
cial. Na área A2, a faciologia é majoritariamente grossa 
com quase toda a superfície por sedimento cascalho e 
cascalho (Figura 5.31). 

Na área A3, foram estimados cerca de 48,5 milhões 
de m3 em 1 metro de espessura da superfície e as texturas 
presentes são, principalmente, sedimento cascalhoso e cas-
calho, com uma pequena ocorrência de areia (Figura 5.32).

Todas as três áreas encontram-se numa região com 
sedimentos cascalhosos a cascalhos com altos teores de 
óxido (CaO) e carbonato de cálcio, com a presença de 
algas lithothamnium, Halimeda e rodolitos.



| 53 |

| Potencialidades dos Granulados Marinhos da Plataforma Continental Oeste do Ceará - Setor Bitupitá |

Figura 5.29 - Áreas escolhidas para o cálculo da estimativa de volume em Bitupitá. Fonte: Os autores.
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Figura 5.30 - Área A1 e sua estimativa de volume (47 milhões de m3) com a faciologia associada em representações 3D. Fonte: Os autores.

Figura 5.31 - Área A2 e sua estimativa de volume (45,8 milhões de m3), com a faciologia associada em representações 3D. Fonte: Os 
autores.
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Figura 5.32 - Área A3 e sua estimativa de volume (48,5 milhões de m3), com a faciologia associada em representações 3D. Fonte: Os autores.
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6. AVALIAÇÃO DA POTENCIALIDADE 
DOS RECURSOS MINERAIS MARINHOS

Diante de um panorama global de valorização do 
espaço marinho como um território de muitos ambientes 
e recursos naturais importantes e ainda pouco conhecido, 
passam a ser cada vez mais necessárias ações voltadas 
ao seu conhecimento, regulação e disciplinamento. Cabe, 
portanto, aos governos federal, estadual e municipal a 
busca pelo conhecimento, zoneamento e o estabeleci-
mento de regras de convívio e de aproveitamento dos 
recursos encontrados em seus territórios, sob pena de 
obter perdas econômicas e ambientais. 

É necessário conhecer melhor os ambientes e inven-
tariar os recursos naturais vivos e não vivos presentes 
no mar e na Zona Econômica Exclusiva (ZEE) brasileira, 
bem como estabelecer uma linha de base ambiental que 
permita identificar e gerenciar áreas a serem protegidas 
e definir outros usos, tais como as atividades pesqueiras, 
recreação, aproveitamento do potencial de energias limpas 
de fonte eólicas ou oceânicas e o aproveitamento de recur-
sos minerais de relevante importância para a sociedade.

Souza et al. (2009) comentam sobre o desenvolvimento 
da tecnologia marinha brasileira na área do petróleo e gás. 
Segundo os autores, no que diz respeito à exploração de 

Figura 6.1 - Registro do produto fertilizante mineral simples a base de “Algas Marinhas Lithothamnium”, no Ministério da Agricultura 
em 2005. Fonte: Algarea Mineração.

recursos minerais não petrolíferos, o desenvolvimento foi 
quase nulo. Afirmam, contudo, que existe no Brasil um 
grande potencial para adaptar e inovar a tecnologia exis-
tente para recursos minerais não petrolíferos na plataforma 
continental brasileira e em áreas oceânicas adjacentes.

Desde o período colonial, a riqueza mineral do Brasil 
vem sendo explotada, gerando desenvolvimento social, 
econômico e cultural nas diversas regiões do país, mas nem 
sempre de forma ambientalmente correta (IBAMA, 2019). 

No que se refere ainda ao potencial dos granulados 
bioclásticos, da área pesquisada para uso como fertili-
zante, pode-se dizer que são de muito boa qualidade e 
apresentam teores superiores aos de outros depósitos, 
onde a matéria-prima está registrada no Ministério da 
Agricultura. Segundo o registro do produto, concedido em 
2005, as características da “Alga Marinha Lilthothamnium” 
apresentam percentuais de cálcio, magnésio e cloro total, 
respectivamente, de 32%, 2% e 2% (Figura 6.1). 

Os resultados dos teores dos componentes principais, 
cálcio e magnésio, dos granulados bioclásticos apresenta 
para os sedimentos analisados, incluindo os bioclásticos, 
siliciclásticos e mistos (321 amostras), valores de 31,6% de 
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cálcio e 3,38 de magnésio. Se os sedimentos siliciclásticos 
forem retirados e incluídos os mistos e os próprios bio-
clásticos (286 amostras), os teores de cálcio e magnésio 
atingem, respectivamente, 33,9% e 3,63%. Se apenas os 
sedimentos bioclásticos forem separados (220 amostras) 
os teores atingem 37,9% de cálcio e 4,1% de magnésio.

6.1. SUBSTÂNCIAS DE INTERESSE NA ZEE 
BRASILEIRA

Atualmente, há 767 processos minerários ativos, 
incluindo áreas em disponibilidade, presentes na ZEE 
brasileira, de acordo com os metadados disponíveis no 
site da Agência Nacional de Mineração (SIGMINE, 2021). 
Destes, 152 processos estão em curso, em diversos níveis, 
com vistas ao aproveitamento econômico das substân-
cias: algas calcárias, calcário coralíneo, calcário conchí-
fero, conchas calcárias e calcário, nos estados da Bahia 
(25), Ceará (1), Espírito Santo (56), Maranhão (20), Paraíba 
(2), Pernambuco (18), Piauí (9), Rio Grande do Norte (18), 
e Santa Catarina (3). Todas as substâncias referem-se aos 
granulados marinhos bioclásticos, localizados,  em sua 
maioria em áreas submersas e, em menor número, em 
áreas emersas, representando cerca de 1.380 km2. Os 
usos das substâncias pretendidas são diversos, desde a 
utilização na construção civil, fabricação de cal e cimento, 
corretivo de solos, fertilizantes e o aproveitamento indus-
trial, até balneoterapia, energético, entre outros.

Dentre os 17 estados brasileiros costeiros, 15 pos-
suem processos em análise na ANM, sejam na zona cos-
teira ou na plataforma continental. Desses, o Espírito 
Santo é o estado com mais áreas (267), seguido por Bahia 
(128), Maranhão (79), Pernambuco (77), Rio Grande 
do Sul (45), Rio de Janeiro (43), Santa Catarina (42), Rio 

Grande no Norte (38), Paraíba (11), Ceará (10), Piauí (9), 
Alagoas (3), Sergipe (2) e São Paulo (1).

Entre as principais substâncias de interesse reque-
ridas na ZEE, destacam-se o fosfato com 284 áreas, 
seguido pelos sedimentos do grupo granulados mari-
nhos bioclásticos com 152 áreas, representados pelas 
substâncias algas calcárias (5), calcário coralíneo (29), 
calcário conchífero (1), conchas calcárias (36) e calcário 
(81). Outras substâncias também apresentam números 
expressivos de áreas requeridas, como areia (118), sais 
de potássio (54), ilmenita (51) e salgema (30).

O fosfato requerido na ZEE localiza-se por quase toda 
sua extensão territorial, nas plataformas continentais e em 
montes submarinos dos estados do Pará, Maranhão, Ceará, 
Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Bahia, Espírito 
Santo, Rio de Janeiro e Santa Catarina. Além das áreas no 
mar, há requerimentos na zona costeira nos estados do 
Maranhão, Rio Grande do Norte, Paraíba e Pernambuco. 

Do total de 767 áreas na ZEE, 185 foram requeridas 
na zona costeira (Figura 6.2), considerando estarem 
localizadas ou na área submersa ou em contato com a 
linha de costa. Dessas áreas, 43 localizam-se no Espírito 
Santo, 34 no Rio Grande do Sul, 26 na Bahia, 23 em Santa 
Catarina, 16 no Rio Grande do Norte, 10 em Pernam-
buco e 10 na Paraíba, entre outros estados. Dentre as 
substâncias, a areia (43) tem o maior número de áreas 
requeridas, com uso para construção civil e industrial, 
distribuídas em oito estados diferentes (BA, CE, ES, PB, 
PE, RJ, RS e CS), com mais de 3.000 km2. 

Os processos minerários ativos em fase de concessão 
de lavra ou com direito de requerer lavra, ou seja, com 
relatórios de pesquisas aprovados, comprovando jazida, 
representam apenas pouco mais de 5% do total de pro-
cessos ativos (Figura 6.3). Porém, o panorama apresenta 

Figura 6.2 - Áreas e substâncias requeridas junto a ANM na zona costeira brasileira. Fonte: Os autores.
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Figura 6.4 - Arrecadação da Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais no Brasil no período entre 2007 e 2020. 
Fonte: Os autores.

Figura 6.3 - Panorama geral dos processos na ZEE brasileira. Fonte: Os autores.

grande quantidade de autorizações de pesquisa (434), 
assim como requerimentos de pesquisa (219). 

No Ceará e nos estados vizinhos, as iniciativas de 
empreendimentos de mineração no ambiente marinho 
ainda são pequenas, apesar de já haver algumas áreas em 
pesquisa e outras em lavra. Dentre as áreas requeridas 
junto à ANM no território marinho cearense, estão cinco 
áreas requeridas em 2013 no Guyot do Ceará, a cerca de 
160 km de Fortaleza, em profundidades no entorno de 
300 metros, que não evoluiu; e outro conjunto de três 
áreas para uso industrial, duas requeridas para ilmenita, 
em 2012, e outra para areia, em 2014.

Apesar de os recursos minerais serem de domínio da 
União, a sua comercialização motiva a arrecadação da 
Compensação Financeira pela Exploração de Recursos 
Minerais (CFEM) para a região e outros agentes públicos, 
assim como gera emprego e desenvolvimento local.

As fiscalizações para o pagamento da CFEM foram 
intensificadas pela ANM e, com isso, as arrecadações 
passaram a aumentar, ultrapassando a barreira de R$ 
1 bilhão em 2010, e chegando à maior arrecadação em 
2019 (Figura 6.4). Em relação à distribuição dos valores 
arrecadados, tomando-se como base o ano de 2019, 
com um total de R$ 4,5 bilhões pagos de CFEM, 10% 
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Figura 6.5 - Valores arrecadado com a CFEM nos estados do Nordeste até o mês de outubro se 2020. Fonte: Os autores.

Figura 6.6 - Arrecadação do CFEM no estado do Ceará no período de 2007 a 2020. Fonte: Os autores.

ou o equivalente a R$ 450 milhões foram destinados 
à União e distribuídos entre a ANM (7%), FNDCT (1%), 
CETEM (1,8%) e Ibama (0.2%). Os estados e o Distrito 
Federal, onde ocorreu a produção, receberam 15%, neste 
caso cerca de R$ 675 milhões, e coube aos municípios 
e ao Distritos Federal 60% do valor arrecadado, o que 
representou, em 2019 cerca de R2,7 bilhões. Há ainda 
o pagamento dos 15% restante para os municípios e 
Distrito Federal, afetados indiretamente, que em 2019 
pagou R$ 675 milhões. É sem dúvida uma contribuição 
significante para os estados e munícipios brasileiros 
aplicarem em projetos locais e reverterem em benefícios 
para o ambiente e a sociedade. 

Os recursos recolhidos da CFEM são distribuídos 
aos estados, Distrito Federal, municípios e órgãos da 
administração da União, sempre relacionados ao local 
onde é realizada a explotação do minério. Os recursos 

podem ser aplicados em projetos que revertam em 
benefícios da comunidade local, seja em melhoria da 
infraestrutura, da qualidade ambiental, da saúde ou 
educação (Instituto Minere, 2016).

O Ceará possui uma arrecadação modesta da CFEM, 
se comparado com os outros estados da Federação, ou 
até mesmo com os estados do Nordeste, sendo apenas 
o quarto em arrecadações na região, atrás da Bahia, 
Sergipe e Paraíba (Figura 6.5).

No período entre 2007 e 2020, a arrecadação da 
CFEM do estado do Ceará apresentou um crescimento, 
quando passou de pouco mais de R$ 1,2 milhão para 
quase R$ 8 milhões, em 2016, mantendo-se estável nos 
anos seguintes (Figura 6.6) isto é aumentou cerca de 
612% em anos. O valor médio arrecadado foi de R$ 4,5 
milhões, representando 12% da arrecadação do estado 
da Bahia, maior produtor no Nordeste. Minas Gerais foi o 
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estado brasileiro de maior arrecadação, com expressivo 
valor de R$ 10 bilhões no período analisado.

Apesar de ser vista por alguns setores como uma ativi-
dade de alto impacto ambiental, a mineração em ambiente 
marinho, desde que bem regulamentada e controlada, 
pode ser uma alternativa viável e estratégica de melhoria 
da relação do homem com o mar, inclusive para contribuir 
com a conservação dos ambientes mais sensíveis. Experi-
ências de exploração e explotação marinha no Brasil já são 
realizadas, sejam para a recuperação de faixas de praias 
erodidas ou para a comercialização dos granulados mari-
nhos da plataforma continental e da zona costeira. Algu-
mas empresas já comercializam os granulados marinhos 
bioclásticos no Brasil, com jazidas localizadas nos estados 
de Espírito Santo, Rio de Janeiro e Maranhão.

 
6.2. LEGISLAÇÃO SOBRE TRABALHOS NA 
PLATAFORMA CONTINENTAL E A REGULAÇÃO DE 
EXPLOTAÇÃO DOS RECURSOS MINERAIS

.
No que diz respeito à regulamentação de pesquisas 

e atividades exploratórias na plataforma continental 
brasileira (Figura 6.7), alguns documentos importantes 
são listados a seguir. 

A princípio, o cuidado com a preservação do meio 
ambiente expressa na Constituição Federal (Art. 225), 
que impõe ao Poder Público e à coletividade o dever 
de defendê-lo para as gerações presentes e futuras, 

além de definir a necessidade de realização de estudo 
prévio de impacto ambiental para a instalação de obra 
ou atividade potencialmente poluidora.

A Lei Federal nº 6.938 de 31/08/81 (PNMA), no seu 
artigo 10º, estabelece a obrigatoriedade de licencia-
mento ambiental para atividades consideradas efeti-
vas ou potencialmente poluidoras capazes de causar 
degradação ambiental.

Na resolução CONAMA 001/86, são estabelecidas as 
definições, as responsabilidades, os critérios básicos e 
diretrizes gerais para uso e implementação da avaliação 
do impacto ambiental.

A resolução CONAMA 006/86 dispõe sobre modelos 
de publicação de pedidos, concessões e renovações de 
licenças ambientais em diários oficiais e periódicos.

A resolução CONAMA 009/87 estabelece critérios 
para a realização de audiências públicas.

O Decreto Nº 96.000, de 2 de maio de 1988, dispõe 
sobre a realização de pesquisa e investigação científica 
na plataforma continental e em águas sob jurisdição 
brasileira, e sobre navios e aeronaves de pesquisa estran-
geiros em visita aos portos ou aeroportos nacionais, em 
transito, nas águas jurisdicionais brasileiras ou no espaço 
aéreo sobrejacente. Este decreto, porém, não se aplica 
às pesquisas incluídas no monopólio da União, defini-
das na Constituição Federal (Art. 177) como pesquisas, 
lavras e atividades relacionadas ao petróleo, gás natural e 
outros hidrocarbonetos fluidos, assim como os minérios 

Figura 6.7 - Organograma para a regularização e posse de título minerário estabelecidas no Código de Mineração.
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e minerais nucleares, não se aplicando, também, àquelas 
atividades reguladas por legislação específica.

O artigo 2º do Decreto Nº 96.000 estabelece que 
“Compete ao Ministério da Marinha autorizar e acom-
panhar o desenvolvimento de atividades de pesquisas 
e investigações científicas realizadas na plataforma con-
tinental e em águas sob jurisdição brasileira. A análise 
de seus resultados cabe ao Ministério da Marinha e aos 
demais órgãos interessados.”.

O Decreto Federal 97.632 de 10/04/89 estabelece, no 
seu Artigo 1º, que os empreendimentos que se destinam 
à exploração de recursos minerais deverão, quando da 
apresentação do EIA/RIMA, submeter à aprovação do 
órgão ambiental competente, plano de recuperação de 
área degradada (PRAD).

O Quarto Plano Setorial para os Recursos do Mar 
(PSRM IV, 1994 - 1998) acrescenta que os depósitos de 
águas rasas são passíveis de exploração a curto prazo, 
tendo em vista a disponibilidade de tecnologias para seu 
aproveitamento econômico, mas pondera que a explo-
ração desses recursos minerais, sem estudos prévios de 
impacto, poderá acarretar problemas ambientais e criar 
possibilidades de conflito com outras atividades, como 
a pesca, a navegação e o turismo.

Em 1996, a Resolução CONAMA 002/96 obriga a 
implantação de unidade de conservação para o licencia-
mento de obras de relevante impacto ambiental.

O Ibama, na portaria 147/97, regulamenta a explo-
ração dos campos naturais de algas por pessoas físicas 
ou jurídicas.

A resolução CONAMA 237/97 dispõe sobre os procedi-
mentos e critérios utilizados no licenciamento ambiental.

A Lei Federal 9.605, de 12/02/98, define sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e ativi-
dades lesivas ao meio ambiente.

O regime de lavra garimpeira, destacando-se o Artigo 3º 
da Lei Federal 7.805 de 18/06/98, estabelece que a outorga 
da permissão de lavra depende de prévio licenciamento 
ambiental concedido pelo órgão ambiental competente. 

A NORMAM 11/98 do Ministério da Marinha - Dire-
toria de Portos e Costas, é uma norma da autoridade 
marítima para obras, dragagens, pesquisa e lavra de 
minerais sob, sobre e às margens das águas sob jurisdição 
nacional (regulamentada pela Portaria 027, de 12/05/98, 
do Ministério da Marinha - Diretoria de Portos e Costas).

A Lei Federal 9.966, de 28/04/00, dispõe sobre 
a prevenção, o controle e a fiscalização da poluição 
causada por lançamento de óleo e outras substâncias 
nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição nacional 
e dá outras providências.

Por fim, a Instrução Normativa IBAMA 46/2004 
define os critérios para a exploração, a explotação, a 
comercialização e o transporte de algas marinhas no 
litoral brasileiro.

6.3. AGREGADOS MARINHOS NO BRASIL

Até pouco tempo atrás, a experiência de extração 
marinha no Brasil limitava-se à remoção, por dragagem, de 
sedimentos marinhos para o desassoreamento de canais 
portuários, de vias navegáveis e retificação de praias. 

Santana (1997) ponderou que, até então, não havia 
praticamente nenhuma atividade de mineração na 
margem continental brasileira, excluindo-se a produ-
ção de hidrocarbonetos, e que apenas existia na faixa 
costeira, eventualmente estendendo-se até a zona de 
baixa-mar, alguma explotação de calcários no Nordeste, 
de barita na Bahia, minerais pesados na Bahia, Espírito 
Santo e Rio de Janeiro e dragagens de concheiros na 
Baía de Todos os Santos e na Lagoa de Araruama, no 
estado do Rio de Janeiro.

Mesmo que incipiente e modesto, o mercado de 
aproveitamento dos agregados marinhos no Brasil possui 
algumas experiências interessantes, tanto de explotação 
como de geração de produtos inovadores, representando 
importantes impactos. Como exemplos, pode-se citar 
a utilização na recuperação de praias que ocorrem em 
praticamente todo o litoral brasileiro, a aplicação de 
agregados marinhos bioclásticos como potencializadores 
de fertilizantes, permitindo o aumento na produtividade 
da lavoura em até cerca de 45%, e a comercialização para 
alimentação animal e humana.

6.4. AGREGADOS MARINHOS EM OUTROS PAÍSES

Na França, enquanto o consumo de agregados 
de origens variadas está aumentando, a participação 
dos agregados aluviais continua a diminuir (68% em 
1970, 55% em 1990, 40% em 2005) a favor do uso de 
agregados artificiais ou reciclados. Esse desenvolvi-
mento, explicado pela crescente dificuldade de acesso 
ao recurso, gera problemas técnicos quanto ao uso 
na construção civil e no seu transporte. A busca por 
materiais de qualidade, em substituição aos agregados 
aluviais, levou a um crescente interesse por agregados 
marinhos que pudessem atender a algumas das neces-
sidades (informações do site Sextante – Ifremer).

Devido à escassez dessa matéria-prima no continente 
Francês, os pedidos de licença de exploração de agre-
gados marinhos aumentaram, fato que levou o primeiro 
ministro a encomendar em 2000, estudos sobre “a reso-
lução de conflitos de uso na área costeira, entre a pesca 
profissional e outras atividades”. O trabalho conjunto 
entre o Instituto Francês de Pesquisa para a Exploração 
do Mar (Ifremer) e Serviço Geológico Francês (BRGM) 
sobre o recurso definiu áreas de extração favoráveis, 
coadunou as preocupações com a pesca e os imperativos 
econômicos e técnicos de fornecimento de agregados 
marinhos (DUPILET, 2001).
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Os granulados marinhos possuem grande importância 
entre as substâncias minerais marinhas extraídas na França. 
Devido à alta demanda por esta matéria-prima no país, foi 
realizado o inventário dos agregados marinhos no período 
de 1969 a 1981, em conjunto com o Ifremer e autoridades 
locais, em Nord-Pas de Calais, Bretanha, Guadalupe e Mar-
tinica, englobando as quatro áreas do território costeiro 
e marítimo voltados para o Oceano Atlântico.

Os recursos reconhecidos foram estimados em 33 
bilhões de m3, dos quais 600 milhões são considerados 
reservas exploráveis, e identificados locais favoráveis à 
exploração do material.

O Ifremer possui na sua base de dados o catálogo 
Sextant que é a Infraestrutura de Dados Geográficos 
Marinhos e Costeiros do país com o objetivo documentar, 
disseminar e promover um cadastro de dados marinhos.

Em relação às autorizações de pesquisa e extração 
de agregados marinhos na França, apesar das limitações 
territoriais de uma Zona Econômica Exclusiva  de 334 
mil km2, apenas 6% da ZEE brasileira (4,4 milhões km2), 
das quatro regiões em que foi dividida, em 2017, três 
possuíam pesquisas em desenvolvimento e em duas já 
haviam explorações em andamento.

As principais informações que levaram ao levanta-
mento do inventário francês, como podem ser obser-
vadas na Figura 6.8: (A) os dados geofísicos nas áreas 
coloridas da imagem; e (B) os testemunhos ou furos de 
sondagens realizados no Mar do Norte, canal da mancha 
e no Atlântico. Como resultado do mapeamento, algumas 
áreas já passam a ser exploradas (Figura 6.9).

Na França, a proporção de materiais marinhos na 
produção agregada total (Figura 6.10) permanece baixa: 
1,5%, o que representa cerca de 6 milhões de toneladas 
(UNPG, 2003). A título de comparação, o Reino Unido 

Figura 6.8 - Áreas mapeadas para o inventário de agregados marinhos na França, com dados geofísicos (A) e dados geológicos de 
testemunhos (B). Fonte: Sextante-Ifremer.

importa cerca de 21%, ou 22,2 milhões de toneladas, 
de areias e cascalhos siliciclásticos marinhos para o seu 
consumo interno (BMAPA, 2003). 

No Reino Unido, os locais de prospecção são esco-
lhidos não apenas por seu potencial geológico, mas 
também em relação à profundidade da água, distân-
cia do mercado de agregados e se há conflitos signi-
ficativos com outras atividades marinhas ou áreas de 
preservação. Dados do fundo do mar levantados pelo 
Serviço Geológico Britânico (BGS) e outros são usados 
antes que as decisões sejam tomadas sobre áreas a 
serem pesquisadas em detalhes para determinar se os 
agregados (areia e cascalho) economicamente viáveis 
estão presentes. A indústria de agregados marinhos 
britânica aposta nos dados de perfil sísmico 2D como 
principal meio de investigar a geologia subsuperficial do 
leito marinha, cuja interpretação dos dados é assistida 
usando amostrador a vibração tradicional, com locais 
de amostragem escolhidos cuidadosamente a partir 
de uma interpretação sísmica inicial (BELLAMY, 2018).

Os agregados marinhos são localizados e extraídos 
na plataforma continental do Reino Unido pela draga-
gem dos depósitos naturais de areia e cascalho, ocor-
rendo em mais de cinquenta áreas licenciadas no Mar 
do Norte, Canal da Mancha, Canal de Bristol e Mar da 
Irlanda (Figura 6.11).

A indústria de agregados nos EUA gerou cerca US$ 
514 bilhões entre 1971 e 2016 (Figura 6.12), com média 
anual de faturamento de US$ 11 bilhões. A contribuição 
dos agregados aumentou ano após ano até seu pico, em 
2007, com US$ 22,8 bilhões e, posteriormente, sofreu 
uma queda e voltou a crescer a partir de 2010. 

Nos Estados Unidos, há diversas áreas em estudo e 
em produção no que se refere aos agregados marinhos. 
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Figura 6.9 - Áreas em exploração na França. Fonte: Sextant-Ifremer.

Figura 6.10 - Produção francesa de granulados e sua evolução entre 97 e 2016. Fonte: UNPG, 2003.
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Figura 6.11 - Localização das áreas de licença de dragagem agregadas (mostradas em vermelho) fora do Reino Unido em 2017. Fonte: 
BMAPA, 2003.

Figura 6.12 - Produção de agregados nos Estados Unidos da América. Fonte: USGS, 2020.

Os números da produção relacionados aos componentes 
marinhos como algas marinhas (mäerl) e conchas, ape-
sar de escassos, são da ordem de US$ 123 milhões no 
período de 2010 a 2016. Sendo informadas apenas 10 
das 46 áreas em produção para essas substâncias. A 
média anual figura em torno de US$ 10 milhões, com 
destaque para a produção de conchas na Florida, de 
acordo com as informações disponíveis no site do Ser-
viço Geológico dos Estados Unidos (USGS).

A produção e uso doméstico de areia e cascalho 
nos EUA, em 2019, segundo Sumário de Commodities 
Minerais do USGS de 2020, foi de 970 milhões de tone-
ladas de areia e cascalho para construção, avaliadas em 
US$ 9,0 bilhões. Foram produzidas por cerca de 3.870 
empresas, operando em 6.830 pontos e 342 pátios de 
vendas, distribuídos nos 50 estados. Os principais estados 
produtores foram Texas, Califórnia, Arizona, Minnesota, 
Michigan, Washington, Ohio, Nova York, Utah e Colorado, 
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em ordem decrescente de tonelagem, que juntos res-
ponderam por cerca de 55% da produção total.

Em relação ao uso, estima-se que cerca de 46% da 
areia e cascalho da construção foram usados como agre-
gados de concreto; 21%, para bases e coberturas e esta-
bilização de estradas; 13%, como aterro de construção; 
12%, como agregados de concreto asfáltico e outras 
misturas betuminosas e 4%, para usos diversos. Os 4% 
restantes foram usados em produtos de concreto, filtra-
ção, manutenção de campos de golfe, gesso, lastro de 
ferrovias, estabilização de estradas, grânulos de telhados 
e controle de neve e gelo (MCS, 2020).

6.5. A IMPORTÂNCIA DOS AGREGADOS MARINHOS

O licenciamento para atividades de exploração mine-
ral no mar é um processo complexo e demorado. Apesar 
dos grandes desafios envolvidos, já é conhecido o impacto 
positivo de uma operação de mineração sobre empregos, 
receitas fiscais, outros negócios e inclusive com benefícios 
ambientais quando se busca realizar o conhecimento 
pormenorizado das atividades e de seus efeitos.

Em outros países, é um fato que a maioria dos agre-
gados (brita, areia e cascalho) devem ser usados dentro 
de 50 milhas do local da extração. Isso significa que os 
materiais produzidos vão diretamente para as estradas 
locais, pontes e todos os projetos de obras públicas. Os 
agregados normalmente constituem mais de oitenta por 

cento da mistura pronta de concreto e mais de noventa 
por cento da mistura de asfalto a quente que entra em 
estradas e pontes, segundo a Associação Nacional de 
Rochas, Areias e Cascalhos Norte-Americana (NSSGA).

Os materiais produzidos não apenas fortalecem as 
comunidades envolvidas, mas também geram empre-
gos e desenvolvimento local direto e regional indiretos. 
Segundo estimativas de produção em outros países, cada 
trabalho em uma operação de agregados suporta quase 
cinco trabalhos fora da extração, como um incrível efeito 
multiplicador para as economias locais. 

O impacto econômico da indústria de agregados 
naturais nos Estados Unidos, nas esferas nacional, esta-
dual e municipal, mostrou que gera US$ 27 bilhões em 
vendas anuais e emprega 100.000 trabalhadores com 
salários acima da média em todo o país. Também indica 
que cada dólar ganho pelos trabalhadores da pedreira 
gera outros US$ 4,19 de ganhos em outros setores, e 
que cada dólar de vendas da operação sustenta outros 
US$ 3,47 de vendas em outros setores.

Este panorama não é diferente no Brasil, cada vez 
mais aumentam as solicitações para exploração de jazi-
das e surgem produtos e alternativas para a sociedade. 
É inevitável, diante do crescente volume de consumo 
de materiais que estamos acostumados a demandar, a 
busca por expansão da produção nacional para recons-
truir e melhorar nossa infraestrutura local e dar suporte 
a dezenas de empregos para as regiões.

NÚMEROS DA INDÚSTRIA DE AGREGADOS NORTE AMERICANA

Vendas agregadas da indústria US$ 27 bilhões:

Salário médio anual de trabalho em pedreira US$ 75.129

Impostos pagos pela indústria de agregados US$ 570 milhões

Porcentagem de agregados produzidos dentro de 50 milhas de onde são consumidos 90%

Número de empregos adicionais que cada trabalho de pedreira cria em toda a economia 4,87

Quantidade de ganhos em outros setores gerados por cada US$ 1 ganho na indústria de agregados US$ 4,19

Tabela 6.1 -  Dados da indústria de agregados norte americana
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7. CONCLUSÕES

A pesquisa realizada no setor Bitupitá da plataforma 
continental oeste do Ceará concentrou esforços no estudo 
da compreensão da morfologia de fundo e, principal-
mente, na composição litológica, abrangendo atribu-
tos importantes à gestão costeira e ambiental, como as 
caracterizações textural e geomorfológica do assoalho 
marinho, de modo a revelar o potencial mineral das áreas.

Para tanto, realizou-se o levantamento batimétrico 
em conjunto com a coleta geológica do material sedimen-
tar superficial, na escala de 1:100.000, o que permitiu, 
com sucesso, realizar o estudo da sedimentologia e da 
sua distribuição espacial no setor.

Os esforços de pesquisa em áreas marinhas no Brasil 
são ainda pequenos em relação a outros países, porém 
a abundância de recursos naturais, a grande extensão 
de regiões por conhecer e o crescente apelo por novos 
materiais indicam a necessidade de mais estudos e um 
futuro próximo voltado para o mar.

Dentre os principais resultados da pesquisa, desta-
cam-se os seguintes produtos: carta batimétrica, modelo 
digital de terreno, cartas textural e geomorfológica, carta 
de distribuição dos percentuais das frações predomi-
nantes (cascalho e areia), carta do teor de carbonado 
de cálcio e as informações que conferem ao conjunto 
de sedimentos analisados uma excelente qualidade para 
um eventual aproveitamento econômico.

Os resultados obtidos proporcionam a geração de 
informações básicas importantes, indicam áreas de 
acúmulo de sedimentos superficiais com potencial de 
exploração e produção, necessitando ainda de maiores 
detalhamentos, e consolidam métodos nas pesquisas 
em áreas marinhas rasas, necessárias para subsidiar a 
tomada de decisão por parte de órgãos governamentais 
e empresas públicas e privadas, relacionadas à gestão 
ambiental da plataforma continental oeste do estado 
do Ceará – Setor Bitupitá.

A pesquisa foi executada pela Superintendência 
Regional de Recife, pela Residência de Fortaleza e pela 
Universidade Federal do Ceará, sob a coordenação-geral 
da Diretoria de Geologia e Recursos Minerais (DGM) e 
dos Departamentos de Recursos Minerais (DEREM) e de 
Geologia (DEGEO).

Em relação à composição dos sedimentos marinhos 
mapeados, afirma-se que no aspecto geral são misturas 

entre materiais siliciclásticos e bioclásticos. Os sedimen-
tos de origem biogênica predominam. Especificamente 
sobre o comportamento do cálcio e do magnésio nos 
sedimentos estudados, os resultados são interessantes 
do ponto de vista da qualidade dos granulados marinhos 
bioclásticos pesquisados em relação a outros. Apesar 
da presença de aporte misto, a plataforma cearense 
apresenta alta energia, com forte retrabalhamento de 
minerais detríticos e alta produção de sedimentos car-
bonáticos, influenciado pelas altas temperaturas, intensa 
irradiação solar e pelos fortes ventos e correntes locais.

No que se refere ao potencial dos sedimentos mape-
ados na área de pesquisa, é flagrante a constatação que 
os componentes maiores, como os óxidos de Ca, Si e Mg, 
dentre outros, e os elementos menores representam 
recursos de grande importância e utilidade para a socie-
dade, considerando apenas às demandas já estabelecidas 
no país, tais como a agricultura, pecuária, cosméticos 
etc. O desenvolvimento de novos produtos com esses 
materiais é um próximo passo necessário e que já vem 
ocorrendo de forma modesta.

Diversos outros benefícios deverão ser proporcio-
nados pelo uso dos produtos, dentre eles: a redução da 
dependência de importação de fertilizantes (mais de 
60% dos fertilizantes utilizados no país são importados, 
representando gastos da ordem de um bilhão de dólares 
anuais); aumento das exportações de produtos agrícolas 
brasileiros (com potencial de dois bilhões de dólares 
anuais); melhoria dos solos na agricultura e redução da 
contaminação ambiental pela lixiviação dos fertilizantes 
químicos à base de NPK; e desenvolvimento de novos 
produtos e de usos e aplicações.

A área mapeada apesar de indicar setores-alvo com 
grande potencial de aproveitamento, deve ser melhor 
estudada de modo que características e processos 
relativos aos depósitos sejam detalhados. Estudos de 
subsuperfície, não realizados na pesquisa, devem ser 
realizados para a quantificação e cubagem dos volumes 
e extensão e caracterização das jazidas. Detalhamentos 
dos componentes bióticos e da comunidade bentônicas 
são também de extrema importância para a análise da 
linha de base ambiental. Por fim, ensaios tecnológicos 
são também indicados para melhor direcionamento de 
uso dos insumos pesquisados.
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Nº 04 – Metalogenia das Províncias Minerais do Brasil: Província Aurífera Juruena-Teles Pires-Aripuanã – Geologia 
e Recursos Minerais da Folha Ilha Porto Escondido – SC.21-V-C-III, Brasília, 2015. 
Nº 05 – Metalogenia das Províncias Minerais do Brasil: Distrito Zincífero de Vazante – MG, Brasília,2015. 
Nº 06 – Metalogenia das Províncias Minerais do Brasil: Rochas Alcalinas da Porção Meridional do Cinturão Ribeira. 
Estados de São Paulo e Paraná, Brasília, 2015. 
Nº 07 – Metalogenia das Províncias Minerais do Brasil: Área Sudeste de Rondônia, Brasília, 2016. 
Nº 08 – Metalogenia das Províncias Minerais do Brasil: Área Seridó-Leste, extremo nordeste da Província 
Borborema (RN-PB), Brasília, 2016. 
Nº 09 – Metalogenia das Províncias Minerais do Brasil: Porção sul da Bacia do Paraná, RS, 2017 
Nº 10 – Metalogenia das Províncias Minerais do Brasil: Área Eldorado do Juma, Estado do Amazonas, AM, 2019 
Nº 11 – Áreas de Relevante Interesse Mineral: Cinturão Gurupi, Estados do Pará e Maranhão, Brasília, 2017. 
Nº 12 – Áreas de relevante interesse mineral: Reserva Nacional do Cobre e Associados, Estados do Pará e Amapá, 
Belém, 2017. 
Nº 13 – Áreas de Relevante Interesse Mineral – Vale do Ribeira:  Mineralizações Polimetálicas (Pb, Ag, Zn, Cu e Au 
– “Tipo Panelas”) em zonas de cisalhamento Rúptil, Cinturão Ribeira Meridional, SP-PR, São Paulo, 2017. 
Nº 14 – Área de Relevante Interesse Mineral - ARIM: Distrito Mineral de Paracatu-Unaí (Zn-Pb-Cu), MG, 2018 
Nº 15 – Área de Relevante Interesse Mineral Integração Geológica-Geofísica e Recursos Minerais do Cráton Luis 
Alves, RS, 2018. 
Nº 16 – Áreas de Relevante Interesse Mineral - Província Mineral de Carajás, PA: Estratigrafia e análise do Minério 
de Mn de Carajás - áreas Azul, Sereno, Buritirama e Antônio Vicente, PA, 2018. 
Nº 17 – Áreas de Relevante Interesse Mineral Troia-Pedra Branca - Geologia e mineralização aurífera da sequência 
metavulcanossedimentar da Serra das Pipocas, Maciço de Troia, Ceará, Estado do Ceará, CE, 2018 
Nº 18 – Áreas de Relevante Interesse Mineral – Reavaliação da Província Estanífera de Rondônia, RO, 2019. 
Nº 19 – Áreas de relevante interesse mineral – Evolução Crustal e Metalogenia da Faixa Nova Brasilândia, RO, 
2019. 
Nº 20 – Áreas de Relevante Interesse Mineral - Batólito Pelotas–Terreno Tijucas, Estado do Rio Grande do Sul, RS, 
2019. 
Nº 21 – Áreas de Relevante Interesse Mineral – Vale do Ribeira: mineralizações polimetálicas (Pb-Zn-Ag-Cu-Ba) 
associadas a Formação Perau, Cinturão Ribeira Meridional, Estado do Paraná, São Paulo, 2019. 
Nº 22 – Áreas de relevante interesse mineral – Evolução crustal e metalogenia da Província Mineral Juruena–
Teles-Pires, MT, Goiânia, 2019. 
Nº 23 – Áreas de relevante interesse mineral – Projeto evolução crustal e metalogenia da Faixa Brasília setor 
centro-norte, GO-TO, Goiânia, 2019 
Nº 24 – Avaliação do Potencial Mineral do NW do Ceará, CE, Fortaleza, 2019. 
Nº 25 – Avaliação do Potencial Mineral das faixas Marginais da borda NW do Craton do São Francisco (Área 
Riacho do Pontal), PI, Teresina, 2019. 
Nº 26 – Avaliação do Potencial Mineral das faixas Marginais da borda NW do Craton do São Francisco (Área Rio 
Preto), PI, Teresina, 2019. 
Nº 27 – Áreas de Relevante Interesse Mineral - Avaliação do Potencial Mineral do Vale do Ribeira (Área Castro), 
SP, São Paulo, 2019. 
Nº 28 - Áreas de Relevante Interesse Mineral - Evolução crustal e Metalogenia da região de Aripuanã, MT, 
Goiânia, 2020. 
Nº 29 – Modelo Prospectivo para Ametista e Ágata na Fronteira Sudoeste do Rio Grande do Sul, RS, Porto Alegre, 
2020. 
Nº 30 - Áreas de Relevante Interesse Mineral - Reavaliação das sequências metavulcanossedimentares a Sudoeste 
do Quadrilátero Ferrífero – Área de Nazareno, Estado de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2020. 
Nº 31 - Áreas de Relevante Interesse Mineral – Integração Geológica e Avaliação do Potencial Metalogenético da 
Serra de Jacobina e dos Greenstone Belt Mundo Novo, Estado da Bahia, Salvador, 2021 
Nº 32 - Áreas de Relevante Interesse Mineral – Integração Geológica e Avaliação do Potencial Metalogenético das 
Sequências Metavulcanossedimentares tipo Greenstone Belts e/ou similares da região de Remanso-Sobradinho, 
Estado da Bahia, Salvador, 2021 



 
 

Nº 33 - Áreas de Relevante Interesse Mineral –Província Mineral de Carajás, Controles Críticos das Mineralizações 
de Cobre e Ouro do Lineamento Cinzento, Estado do Pará, Belém, 2021 
Nº 34 - Áreas de Relevante Interesse Mineral – Evolução Crustal e Metalogenia do Sudeste do Amazonas, Estado 
do Amazonas, Manaus, 2021 
 
SÉRIE MINERAIS ESTRATÉGICOS 
Nº 01 – Diretrizes para Avaliação do Potencial do Potássio, Fosfato, Terras Raras e Lítio no Brasil, Brasília, 2015. 
Nº 02 – Avaliação do Potencial de Terras Raras no Brasil, Brasília, 2015. 
Nº 03 – Projeto Avaliação do Potencial do Lítio no Brasil – Área do Médio Rio Jequitinhonha, Nordeste de Minas 
Gerais, Brasília, 2016. 
Nº 04 – Projeto Avaliação do Potencial de Terras Raras No Brasil - Área Morro dos Seis Lagos, Noroeste do 
Amazonas, Brasília, 2019. 
Nº 05 – Projeto Avaliação do Potencial da Grafita no Brasil – Fase I, São Paulo, 2020. 
 
SÉRIE GEOQUÍMICA PROSPECTIVA 
Nº 01 – Informe Geoquímico Bacia do Araripe, Estados de Pernambuco, Piauí e Ceará, Recife, 2018. 
Nº 02 – Informe Geoquímico das Folhas Quixadá-Itapiúna, Estado do Ceará, Fortaleza, 2020. 
Nº 03 – Informe Geoquímico São José do Campestre, Província Borborema, Estado do Rio Grande do Norte, 
Recife, 2021. 
 
SÉRIE MAPEAMENTO GEOQUÍMICO 
Nº 01 – Levantamento Geoquímico do Escudo do Rio Grande do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 
2018. 
 
SÉRIE ATLAS DE ROCHAS ORNAMENTAIS 
Atlas de Rochas Ornamentais de Roraima, Manaus, 2009 
Atlas de Rochas Ornamentais da Amazônia Brasileira, São Paulo, 2011 
Atlas de Rochas Ornamentais do Espírito Santo, Brasília, 2013 
Atlas of Dimension Stones of the Espírito Santo state, Brasília, 2015 
Atlas de Rochas ornamentais dos estados do Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco e Alagoas, Recife, 2017 
Atlas de Rochas ornamentais da Bahia, Salvador, 2022 
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O SERVIÇO GEOLÓGICO DO BRASIL - CPRM E OS OBJETIVOS  
PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - ODS

Em setembro de 2015 líderes mundiais reuniram-se na sede da ONU, em Nova York, 
e formularam um conjunto de objetivos e metas universais com intuito de garantir 
o desenvolvimento sustentável nas dimensões econômica, social e ambiental.  
Esta ação resultou na Agenda 2030, a qual contém um conjunto de 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável - ODS.

A Agenda 2030 é um plano de ação para as pessoas, para o planeta e para a 
prosperidade. Busca fortalecer a paz universal, e considera que a erradicação da 
pobreza em todas as suas formas e dimensões é o maior desafio global, e um 
requisito indispensável para o desenvolvimento sustentável.

Os 17 ODS incluem uma ambiciosa lista 169 metas para todos os países e todas as 
partes interessadas, atuando em parceria colaborativa, a serem cumpridas até 2030.

O Serviço Geológico do Brasil – CPRM atua em diversas áreas intrínsecas às 
Geociências, que podem ser agrupadas em quatro grandes linhas de atuação:

• Geologia
• Recursos Minerais;
• Hidrologia; e
• Gestão Territorial.

Todas as áreas de atuação do SGB-CPRM, sejam nas áreas das Geociências ou 
nos serviços compartilhados, ou ainda em seus programas internos, devem ter 
conexão com os ODS, evidenciando o comprometimento de nossa instituição com 
a sustentabilidade, com a humanidade e com o futuro do planeta. 

A tabela a seguir relaciona as áreas de atuação do SGB-CPRM com os ODS.
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